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91% dos consumidores já tiveram
crédito negado, diz pesquisa

Receita zera PIS/Pasep e
Cofins incidentes sobre

importações de GLP
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,00
Venda:       5,00

Turismo
Compra:   4,97
Venda:       5,16

Compra:   5,54
Venda:       5,54

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

33º C

20º C

Quinta: Sol e au-
mento de nuvens
de manhã. Panca-
das de chuva à tar-
de. À noite o tem-
po fica aberto.

Previsão do Tempo

Conflito na
Ucrânia leva

Europa a
reforçar

orçamentos
de defesa

Após a invasão russa na
Ucrânia, que começou há 13
dias, os líderes europeus pas-
saram a expressar grande pre-
ocupação com a defesa de seus
territórios e com a dependên-
cia energética em relação ao
gás e petróleo da Rússia.

Esses assuntos serão dis-
cutidos nesta quinta-feira (10)
e sexta-feira (11) em reunião
do Conselho Europeu, em Ver-
salhes, e foram comentados
pelo presidente francês, Em-
manuel Macron e pelo primei-
ro-ministro da Holanda, Mark
Rutte.                            Página 3

“Não
gastamos o
 suficiente

em defesa”,
 diz chanceler

britanica
A ministra das relações ex-

teriores do Reino Unido, Liz
Truss, afirmou que os países do
Ocidente não gastaram o sufi-
ciente com a defesa nos últi-
mos anos, mas viram o cresci-
mento das capacidades milita-
res da Rússia. Ela participou na
quarta-feira (9) em Washing-
ton, com o secretário de esta-
do americano, Anthony
Blinken, de uma coletiva de
imprensa.

“Nós recebemos com pra-
zer o anúncio da Alemanha de
que vai aumentar os seus gas-
tos com defesa e outros países
também. Precisamos também
aumentar a circulação de infor-
mações entre nós.      Página 3

Pesquisa realizada pela Boa
Vista mostra que 91% dos con-
sumidores brasileiros já tive-
ram crédito negado ao menos
uma vez na vida. Segundo o
levantamento, feito com cerca
de 3 mil entrevistados, a prin-
cipal causa apontada pelos con-
sumidores para a negativa foi
o score de crédito baixo, cita-
do por 43% dos respondentes.

Ter restrições no nome foi
mencionada por 42%, seguido
de não ter como comprovar
renda (11%), não ter carteira
assinada (4%) e não ter conta
em banco (1%). “Todas essas
causas, de fato, podem dificul-
tar a tomada de crédito por
parte do consumidor, já que as
empresas levam em conta in-
formações sobre comporta-
mento de pagamentos dos cli-
entes, sejam pessoas físicas,

sejam pessoas jurídicas”, dis-
se o economista da Boa Vista
Flávio Calife.

A pesquisa também verifi-
cou a compreensão sobre o
Cadastro Positivo pelos consu-
midores, e 94% afirmaram ter
ciência, frente a 78%
registrados em 2021. O Cadas-
tro Positivo é um banco de in-
formações com registro do his-
tórico de pagamentos em dia
dos consumidores.

“Uma diminuição da taxa
de juros médio e a inclusão de
consumidores no mercado de
crédito são impactos positivos
para a economia do país, e só
podem ser alcançados por
meio da disponibilização de in-
formações cada vez mais pre-
cisas para a concessão de cré-
dito”, ressaltou Flávio Calife.
(Agencia Brasil)
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Cesta básica sobe em todas
as capitais pesquisadas

pela Dieese

A inadimplência das famílias
na cidade de São Paulo chegou a
21,8% em fevereiro, segundo
pesquisa da Federação do Comér-
cio de Bens, Serviços e Turismo
do Estado de São Paulo (Feco-
mercio-SP). Segundo a entidade,
é o maior nível desde dezembro

Inadimplência das famílias
chega a 21,8% em fevereiro

em São Paulo
de 2019, quando 22,2% estavam
com dívidas em atraso.

O percentual registrado em
fevereiro significa que 872 mil
famílias estão com as contas em
atraso, um crescimento de 61
mil lares em relação a janeiro
(20,3%).                        Página 2

Esporte

Kartismo: Etapa mais competitiva
da AKSP apresenta novos vencedores
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Os quatro primeiros da Sênior da AKSP receberam a
bandeirada juntos

Talvez a etapa mais orga-
nizada e competitiva da his-
tória da Associação dos Kar-
tistas de São Paulo, realiza-
da logo após o Carnaval no
Kartódromo Ayrton Senna,
em Interlagos (SP), apresen-
tou vencedores nas quatro ca-
tegorias com margem nunca
superior a quatro décimos de
segundo, o que demonstra a
competitividade dos pilotos
da AKSP. Os vencedores fo-
ram Alberto Otazú (Elite),
Fábio Gudima Cunha (Gradu-
ados), Jorge Roque (Sênior)
e Marcelo Pessoa (Light).
Depois de duas rodadas, os
líderes são Alberto Otazú
(Elite), Fábio Gudima (Gra-
duados), Jorge Roque (Sêni-
or) e Fernando Braga (Light).

Na corrida da categoria
Light o veterano Hélio Ma-
tias conquistou a pole posi-
tion (1min10s018), seguido
de Marcelo Pessoa. Os dois
empreenderam um ritmo for-
te, foram se alternando na
ponta várias vezes, até Pes-
soa vencer com apenas
0s415 de dianteira sobre Ma-
tias. Em seguida chegaram
Seong Lee, José Mauro Clau-
dino, Arthur Martins e Alex
Cruz, que compuseram o pó-
dio.  A volta mais rápida
(1min09s038) foi de Fer-
nando Braga, nono colocado,
que manteve a liderança na
tabela de pontuação com 40
pontos, apenas um de vanta-
gem sobre Arthur Martins.

Entre os pilotos da Sênior,
o mais veterano da categoria,
Miguel Sacramento, arrebatou
a pole position (1min09s654).
Mas quem ditou o ritmo foram
Jorge Filipe, que liderou a mai-
or parte do tempo, seguido de
Jorge Roque, Jorge Monari e
Adolfo Soares. Na bandeirada
de chegada, Filipe foi abrir pas-
sagem para Roque vencer em
agradecimento pela ajuda do
companheiro durante a prova,
mas desacelerou demais e Mo-
nari passou em segundo. Aliás
Jorge Monari completou a vol-
ta mais rápida em
1min09s028. Os três primei-
ros passaram pela linha de che-
gada separados por 0s275. O
quarto foi Adolfo Soares, se-
guido de Marcelo Mesquita e
Valdo Gregório. A liderança do
campeonato agora é de Jorge
Roque, com 42 pontos, apenas
um de dianteira sobre Jorge
Filipe.

Na Graduados Fábio Gudi-
ma Cunha mostrou que estava
disposto. Garantiu a pole posi-
tion (1min09s501) e brigou a
corrida inteira com Douglas
Pecoraro, autor da volta mais
rápida (1min08s410), e que
chegou apenas 0s197 atrás. Em
terceiro ficou Paulo Police-
no, estreante no campeonato,
seguido de Rodrigo Fernan-
des, Vinicius Silva e Leonar-
do Ferreira, completando os
seis p rimeiros. Agora Fábio
Gudima Cunha é o líder com
45 pontos, seguido de André

Alves dos Reis, com 40.
Finalmente na Elite da

AKSP Douglas Pecoraro fez o
fantástico tempo de
1mon09s057 na tomada de tem-
po de apenas uma volta para
garantir a pole position, apenas
38 milésimos de segundo mais
rápido do que o bicampeão Al-
berto Otazú. Nas primeiras três
voltas Pecoraro liderou, mas
depois Otazú assumiu a ponta
e logo foi seguido por José de
Jesus. Mas uma fila de oito pi-
lotos formava um grande com-
boio até o terço final da com-
petição, quando começaram a
se separar. Alberto Otazú aca-
bou vencendo pela segunda vez
seguida, apenas 0s132 de espa-
ço sobre José de Jesus, com

Pecoraro um pouco mais para
trás. Depois vieram Leonardo
Ferreira, Augusto Coutinho e
Rodrigo Oliveira. Otazú ampliou
a liderança no certame para 51
pontos, deixando Matheus No-
zaki, Rodrigo Oliveira e Leonar-
do Ferreira, empatados em se-
gundo com 34 pontos.

Na cerimônia de pódio,
além dos seis primeiros colo-
cados receberem troféus, o sé-
timo colocado de cada catego-
ria ganhou um kit da Cervejaria
Paulistânia, e a SM Reparado-
ra de Veículos ofereceu troféus
exclusivos para os autores de
todas as poles positions e vol-
tas mais rápidas. Os vencedo-
res de cada categoria também
ganharam um jantar para casal

no restaurante Itália no Box,
que fica na região de Santo
Amaro.

Em ações incentivadoras,
Douglas Pecoraro foi premi-
ado com uma premiado com
uma camiseta Harderthan, por
ter estabeleceu a pole positi-
on mais rápida entre todas as
categorias, enquanto Luiza
Mesquita ganhou um par de
luvas DKR personalizada por
ter feito a volta mais rápida
do evento entre todas as ca-
tegorias. Também foi realiza-
do o sorteio de quatro bolsas
de estudos de um mês de du-
ração para aulas de violão on-
line da MRC Produções.

Esta etapa teve arrecada-
ção de itens que compõem kit
a ser doado para as pacien-
tes que estiverem internadas
no Hospital AC Camargo,
compreendidos por esmal-
tes, maquiagem em geral,
sabonetes, hidratantes, pro-
tetor solar, brincos e aces-
sórios, turbantes.

A terceira etapa da AKSP
será dia 21 de abril, nova-
mente no Kartódromo de In-
terlagos.

O campeonato da Associ-
ação dos Kartistas de São Pau-
lo (AKSP) tem o apoio de
Cervejaria Paulistânia, Luvas
DKR, Camisetas Harderthan,
SM Reparação de Veículos,
Restaurante Itália no Box e
MRC Produções. Contato:
aksp.contato@gmail.com;
WhatsApp: 11-99681.3549

O custo da cesta básica de
alimentos aumentou em feverei-
ro nas 17 capitais pesquisadas
pelo Departamento Intersindical
de Estatística e Estudos Socioe-
conômicos (Dieese). Segundo

levantamento divulgado na quar-
ta-feira (9) pelo Dieese, as mai-
ores altas foram em Porto Ale-
gre (3,4%), Campo Grande
(2,78%), Goiânia (2,59%) e Cu-
ritiba (2,57%).              Página 3
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A população que vive no
estado de São Paulo não será
mais obrigada a usar másca-
ras em ambientes abertos. O
anúncio foi feito na quarta-
feira, (9) pelo governador de
São Paulo, João Doria. No
entanto, em ambientes fe-
chados como lojas, salas de
aula, transporte público, ci-
nemas, teatros, hospitais, es-
critórios, shoppings e prédi-
os públicos, o uso de másca-
ra continuará obrigatório.

Desde maio de 2020, no
início da pandemia de covid-
19, o uso de máscaras nas
ruas do estado de São Paulo
era obrigatório. Desde então,
nunca havia deixado de ser

obrigatório.
Segundo o governador, o

decreto que libera o uso de
máscaras, publicado hoje no
Diário Oficial do Estado de
São Paulo, vale para ruas,
praças, parques, pátios de es-
colas, estádios de futebol,
centros abertos de eventos e
autódromos. Nesses locais,
ao ar livre, o uso de máscara
não será mais obrigatório.
Para ambientes fechados, o
governo pode anunciar a li-
beração a partir do dia 23 de
março, mas isso ainda está
em estudo pelo comitê cien-
tífico.

Durante a entrevista co-
letiva, na tarde de hoje, no

jardim do Palácio dos Ban-
deirantes, sede do governo
paulista, Doria e os membros
do Centro de Contingência
do Coronavírus de São Pau-
lo retiraram as máscaras. Foi
a primeira vez que eles de-
ram uma entrevista coletiva
sem máscara durante toda a
pandemia.

A retirada da obrigatorie-
dade das máscaras ocorre em
um momento em que o esta-
do tem 83% de sua popula-
ção com vacinação comple-
ta e em que os números re-
lacionados à pandemia vêm
apresentando queda. Na úl-

tima semana epidemiológica,
por exemplo, o número de
casos de covid-19 caiu
42,8% e, as internações,
28,5%. Considerando os úl-
timos 30 dias, a redução de
casos chega a 54%, enquan-
to as internações recuaram
76,6%.

“Não posso dizer que a
pandemia está no fim. Mas
estamos em um momento ex-
tremamente favorável”, dis-
se o coordenador do Centro
de Contingência do Corona-
vírus de São Paulo, Paulo
Menezes. Ele recomendou,
no entanto, que as pessoas

mantenham o uso do equipa-
mento principalmente em
aglomerações. “Há situações
de maior chance de transmis-
são do vírus, especialmente
as aglomerações ou quando
estamos pulando ou cantan-
do ou dançando sem másca-
ra. Isso favorece a transmis-
são do vírus. Nossa reco-
mendação é que as pessoas
se protejam quando estive-
rem em situações de maior
risco de transmissão”, acres-
centou.

“Temos algumas reco-
mendações. As pessoas com
sintomas gripais devem con-

tinuar usando a máscara em
qualquer situação e em qual-
quer lugar. Pessoas não va-
cinadas devem continuar
usando as máscaras. Os imu-
nodeprimidos e com doenças
crônicas também têm como
recomendação manter o uso
de máscara. E, por último,
ambientes abertos mas com
grandes aglomerações, há re-
comendação de que pessoas
se protejam, principalmente
as de maior risco, usando
máscara”, disse o coordena-
dor executivo do centro de
contingência, Paulo Gabbar-
do. (Agência Brasil)

Turismo na capital paulista tem
queda de 6,8% em janeiro

A movimentação do turismo
da capital paulista teve queda de
6,8% em janeiro, na compara-
ção com o mês anterior, segun-
do o indicador do Conselho de
Turismo (CT), da Federação do
Comércio de Bens, Serviços e
Turismo do Estado de São Pau-
lo (FecomercioSP).

O Índice Mensal de Ativida-
de do Turismo (Imat), que é fei-
to em parceria com a SPTuris, caiu
de 85,9 pontos em dezembro para
80 pontos no primeiro mês de
2022. De acordo com os analis-
tas, a queda se deve às restrições
relacionadas à variante Ômicron.

O desempenho negativo na
comparação mensal se deve, so-
bretudo, à taxa média de ocupa-

ção hoteleira, que passou de
58,9% em dezembro para
48,7%. O faturamento das em-
presas do setor de turismo tam-
bém ficou em baixa, com uma
queda de 15,4%. Esse indicador
está 25% abaixo do período pré-
pandemia.

No período de maior inci-
dência da variante Ômicron, hou-
ve redução da oferta e cancela-
mento de voos por falta de tri-
pulação tendo em vista as altas
taxas de contaminação, além de
cancelamentos feitos pelos pas-
sageiros. A movimentação nos
aeroportos teve queda de 4,9%
em relação ao mês anterior. Nas
rodoviárias, no entanto, a movi-
mentação cresceu 9,5%, com

um total de 1,2 milhão de pas-
sageiros.

O emprego teve queda de
0,3% e ficou abaixo de 400 mil
trabalhadores no setor de turis-
mo no município de São Paulo.
O atual patamar é praticamente
igual ao de janeiro de 2020.

Na comparação anual, rela-
cionando o indicador geral com
janeiro de 2021, houve cresci-
mento de 36,6% no início deste
ano. Isso ocorre porque no pri-
meiro mês do ano passado o país
enfrentava a segunda onda da
pandemia do coronavírus.

Para a FecomercioSP, a ro-
tina do setor está se restabele-
cendo gradualmente, bem como
a confiança de empresários e

consumidores. Apesar de seguir
o temor de cancelamentos nes-
te primeiro trimestre, a entida-
de avalia que eventos e viagens
devem ocorrer de forma cada
vez mais intensa.

O indicador, que varia de
zero a 100 pontos, é composto
por cinco variáveis que têm os
mesmos pesos para a composi-
ção: movimentações de passa-
geiros dos aeroportos de Con-
gonhas e Guarulhos, movimen-
tação dos passageiros nas rodo-
viárias, taxa média de ocupação
hoteleira na cidade, faturamen-
to do setor do turismo na capi-
tal e estoque de emprego nas ati-
vidades exclusivas do turismo.
(Agência Brasil)

Inadimplência das famílias
chega a 21,8% em fevereiro

A inadimplência das famíli-
as na cidade de São Paulo che-
gou a 21,8% em fevereiro, se-
gundo pesquisa da Federação do
Comércio de Bens, Serviços e
Turismo do Estado de São Pau-
lo (Fecomercio-SP). Segundo a
entidade, é o maior nível desde
dezembro de 2019, quando
22,2% estavam com dívidas em
atraso.

O percentual registrado em
fevereiro significa que 872 mil
famílias estão com as contas em
atraso, um crescimento de 61
mil lares em relação a janeiro

(20,3%). Em fevereiro de 2021,
o índice de inadimplência na ci-
dade era de 18,2%.

A inadimplência é maior na
faixa de renda de até dez salári-
os mínimos, ficando em 26,4%.
Entre as famílias que ganham
acima desse patamar, 10,2% têm
dívidas em atraso.

Endividamento
O endividamento das famíli-

as cresceu, segundo a Fecomer-
cio, 13 pontos percentuais na
comparação entre fevereiro des-
te ano e de 2021, passando de

59,2% no ano passado para 73%
no último mês. Em termos ab-
solutos, são 2,92 milhões de fa-
mílias com dívidas na capital
paulista.

Entre as famílias que rece-
bem até dez salários mínimos
por mês, o endividamento ficou
em 76,2% em fevereiro. Nos
lares com renda acima disso,
64% têm dívidas.

“Desde o ano passado, o en-
dividamento vem batendo recor-
des em razão da dificuldade das
famílias em manter o consumo,
diante do quadro de inflação e

desemprego”, analisa a entidade
a partir dos dados.

A situação se agrava, na ava-
liação da Fecomercio, devido a
alta da taxa básica de juros que
ocorreu ao longo dos últimos
meses. “Quem tem dívidas atra-
sadas pagará mais juros, e, por
consequência, sobrarão menos
recursos para o consumo. O au-
mento da taxa também traz ris-
cos para o sistema financeiro,
que acaba por restringir o cré-
dito, tornando-o mais seleto”,
ressalta a federação. (Agência
Brasil)

Governo  libera 100% do público
em jogos de futebol nos estádios

O governador de São Paulo,
João Doria, anunciou na quarta-
feira, (9) a liberação de 100%
do público para os jogos de fu-
tebol que serão realizados no
estado de São Paulo.

A decisão foi tomada em um
momento em que o estado vem
apresentando melhora em seus
indicadores relacionados à pan-
demia de covid-19, com 83% de
sua população com vacinação
completa e queda de 54% no
número de casos e de 76,6% nas
internações nos últimos 30 dias.

“Estão liberados todos os
jogos de futebol com 100% de
ocupação nos estádios de São
Paulo e isso se aplica também a
todas as demais modalidades
esportivas praticadas ao ar livre
em São Paulo”, disse Doria.

A liberação ocorre dois meses
após o governo de São Paulo ter
anunciado uma redução na capacida-
de de público em jogos de futebol.
Desde janeiro, os estádios de fute-
bol no estado de São Paulo só pode-
riam realizar partidas respeitando o
limite de 70% da capacidade de ocu-

pação e com apresentação de com-
provante de vacinação completo.

Para entrar em um estádio de
futebol ou grande evento reali-
zado em São Paulo, é necessá-
ria a apresentação do compro-
vante de vacinação. Já o uso de
máscaras não será mais obriga-
tório em ambientes abertos.

“A obrigatoriedade do com-
provante vacinal permanece. Os
eventos vão continuar exigindo
vacinação completa”, disse o
coordenador do Centro de Con-
tingência do Coronavírus em

São Paulo, Paulo Menezes.
Apesar de o uso de máscara

ao ar livre não ser mais obriga-
tório, Menezes diz que o comi-
tê científico continua recomen-
dando que a máscara seja utili-
zada em ambientes com aglo-
meração, como estádios de fu-
tebol e shows ao ar livre.

“Na situação de jogo de fute-
bol, as torcidas se juntam, pulam,
se abraçam. Por isso recomenda-
mos que nessas situações, e tam-
bém nos shows, que se use a más-
cara”, explicou. (Agência Brasil)

Estado libera R$ 100 milhões em créditos
para empresas quitarem dívidas da pandemia
O Governador João Doria

anunciou, na quarta-feira (9), a
liberação de R$ 100 milhões
em créditos do Banco do Povo
Paulista para empresas negati-
vadas no período de pandemia
da COVID-19. O programa
Nome Limpo oferecerá crédi-
to a juro zero para que os em-
presários possam quitar suas
dívidas e recuperar a saúde fi-
nanceira dos negócios. O lan-
çamento da nova linha é mais
uma iniciativa do Governo de
SP para apoiar os empresários
de todo o estado no enfrenta-
mento da pandemia.

“Temos que recuperar a
normalidade econômica no es-
tado de São Paulo. O progra-
ma do Bolsa do Povo atende-
rá, com R$ 100 milhões em
créditos, os microempreende-
dores que sofreram com a pan-
demia”, disse Doria.

O programa vai facilitar a
regularização da situação de
empresários negativados junto
aos órgãos de proteção ao cré-
dito, como SPC e Serasa. O
crédito será destinado a pes-
soas jurídicas qualificadas
como MEI (Microeemprende-
dor Individual), ME (Micro

Empresa), Eireli (Empresa In-
dividual de Responsabilidade
Limitada) ou LTDA (socieda-
de limitada). Serão liberados
até R$ 5 mil para cada CNPJ
negativado a partir de março
de 2020.  O calendário de
operação da linha e as regras
gerais para obtenção do cré-
dito serão divulgadas pelo Ban-
co do Povo.

“Esta linha de microcrédi-
to é um grande auxílio para os
empresários que poderão con-
tar com apoio para limpar o
nome de suas empresas. É uma
medida importante para garan-

tir o crescimento da econo-
mia”, disse o presidente do
Desenvolve SP, Sérgio Gus-
mão Suchodolski.

O Banco do Povo Paulista
(BPP) está presente em todo
estado de SP, sendo que mais
de 500 municípios operam a
política de microcrédito des-
centralizada. O BPP desembol-
sou no ano passado R$ 315,7
milhões em mais de 19 mil
operações. Para este ano, a
meta é atingir R$ 378 milhões
e atingir um número ainda mai-
or, superando 30 mil empreen-
dedores em todo o estado.

CÂMARA (São Paulo)
Até que ponto o advogado do MBL e vereador Rubinho Nu-

nes tá prejudicado na sua candidatura pra Câmara Federal, após
tudo o que rolou com o deputado estadual Artur ‘Mamãe Falei’ ?

.
PREFEITURA (São Paulo)
Até que ponto Ricardo Nunes pode ajudar o MDB do ex-

presidente Temer não ser mero apoiador em 2º turno dos parti-
dos que tão fechando federações pro governo paulista e pra Pre-
sidência ?

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Até que ponto o deputado Arthur ‘Mamãe Falei’ - que deixou

o Podemos e as candidaturas ao governo (SP), ou reeleição -
deu de bandeja pro deputado Gil Diniz (PL) abrir uma CPI con-
tra o MBL ?

.
GOVERNO (São Paulo)
Até que ponto a candidatura a governador do vice Rodrigo

(PSDB) ganha com o caso ‘Mamãe Falei / MBL afetando a can-
didatura presidencial do Moro (Podemos da deputada federal
Renata Abreu) ?

.
CONGRESSO (Brasil)
Até que ponto o deputado federal Marcos Pereira - apoiador

entre líderes evangélicos - vai seguir apoiando a reeleição do
Bolsonaro - tá feliz, sendo que reclama de assédio do PL ao seu
Republicanos ?

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Até que ponto os donos e sócios preferenciais das grandes e

médias igrejas protestantes (evangélicas) do Brasil darão sinais
visíveis de que são cristãos que apoiam a reeleição do irmão
Bolsonaro (PL) ?

.
PARTIDOS  (Brasil)
Até que ponto o PDT - do mais uma vez candidato à Presi-

dência Ciro Gomes - vai seguir deitando e rolando nas mensa-
gens das propagandas partidárias (tv) do publicitário (ex-PT Lu-
lista) João Santana ?

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Até que ponto o 1º homem preto a ser ministro (Supremo)

Joaquim Barbosa - que ensaiou candidaturas à Presidência pelo
PSB - tá satisfeito ver a legenda assinando recibo de puxadinho
do PT do Lula ?

.
H I S T Ó R I A S
Anteontem foi Dia Internacional da Mulher. Quando será que

uma mulher será eleita governadora de São Paulo, pra mudar a
História que não registra uma mulher nem como vice-governa-
dora ?

.
ANO 30
Cesar Neto é jornalista e colunista de política na imprensa

(Brasil) desde 1992. A coluna diária - cesarneto.com - se tor-
nou referência da liberdade possível. Recebeu Medalha Anchie-
ta30 (Câmara paulistana) e Colar de Honra ao Mérito (Assem-
bleia - SP)

.
Email  cesar@cesarneto.com  -  Twitter  @cesarne-

toreal
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Conflito na Ucrânia
leva Europa a reforçar
orçamentos de defesa

Após a invasão russa na Ucrânia, que começou há 13 dias, os
líderes europeus passaram a expressar grande preocupação com
a defesa de seus territórios e com a dependência energética em
relação ao gás e petróleo da Rússia.

Esses assuntos serão discutidos nesta quinta-feira (10) e sex-
ta-feira (11) em reunião do Conselho Europeu, em Versalhes, e
foram comentados pelo presidente francês, Emmanuel Macron
e pelo primeiro-ministro da Holanda, Mark Rutte.

Macron e Rutte fizeram declarações na quarta-feira (9), em
frente ao Palácio do Eliseu, residência oficial do presidente fran-
cês, em Paris. Macron disse que a Europa precisa construir uma
independência estratégica maior em matéria de defesa. “Esta-
mos juntos aqui para fazer da Europa uma potência geopolítica.
Essa guerra no solo europeu nos impõe avaliar as consequências
agora e no médio prazo”, afirmou.

Mark Rutte, premiê holandês, afirmou que lideranças euro-
peias precisam discutir a dependência do petróleo e do gás da
Rússia. “Não vou propor a gente cortar o suprimento hoje, não é
possível, porque precisamos do suprimento russo. Mas pode-
mos fazer mais para avançar nessa agenda verde, descarbonizar
nossas economias. E fazer uso do pacote verde, com  novas tec-
nologias, novos empregos. Isso está no cerne das nossas discus-
sões, focar em inovação e que tenhamos autonomia”.

Rutte afirmou também a necessidade de se aumentar os gas-
tos com a defesa. “Estamos sempre abaixo dos 2% [percentual
do orçamento total destinado à defesa], então agora estamos au-
mentando em 25% nossos gastos com defesa. Não vamos che-
gar a 2% agora, mas vamos chegar lá o mais rápido possível”.

O premiê holandês disse “uma página foi virada na história
europeia e que temos que trabalhar mais juntos para manter nos-
sos países e povos seguros”.

Os temas de defesa, segurança e independência energética
estarão em debate nos próximos dias no Conselho Europeu, tan-
to que, em carta de convite do presidente Charles Michel aos
membros do organismo, ele afirma que “a agressão militar não
provocada e injustificada da Rússia contra a Ucrânia é uma vio-
lação flagrante do direito internacional e compromete a segu-
rança europeia. À luz dos recentes acontecimentos, é mais ur-
gente do que nunca tomarmos medidas decisivas para reforçar a
nossa soberania, reduzir as nossas dependências de terceiros e
conceber um novo modelo de crescimento e investimento”.

Berlim
Em Berlim, Olaf Scholz, primeiro-ministro da Alemanha, tam-

bém reforçou a preocupação com a segurança e as questões cli-
máticas na Europa. “A gente tem que ter alternativas para reduzir
a emissão de carbono, para nos tornarmos neutros do ponto de
vista do carbono em 20 anos, é um grande desafio”. Ele disse
ainda que o país precisa diversificar as matérias-primas para as
indústrias e para o suprimento de gás. A Alemanha importa da
Rússia aproximadamente 50% do gás que consome.

Justin Trudeau, primeiro-ministro do Canadá, ao lado de
Scholz, disse que a crise na Ucrânia demonstra a importância da
segurança energética, da aceleração para a transição verde. “A
gente quer atingir a emissão zero e estamos construindo econo-
mias limpas” reforçou.

Trudeau explicou que o Canadá vai enviar para a Ucrânia equi-
pamentos militares especializados, além 50 milhões de dólares.
(Agencia Brasil)

“Não gastamos o
 suficiente em defesa”,
 diz chanceler britanica

A ministra das relações exteriores do Reino Unido, Liz Truss,
afirmou que os países do Ocidente não gastaram o suficiente
com a defesa nos últimos anos, mas viram o crescimento das
capacidades militares da Rússia. Ela participou na quarta-feira
(9) em Washington, com o secretário de estado americano, An-
thony Blinken, de uma coletiva de imprensa.

“Nós recebemos com prazer o anúncio da Alemanha de que
vai aumentar os seus gastos com defesa e outros países também.
Precisamos também aumentar a circulação de informações en-
tre nós. Os Estados Unidos e o Reino Unido têm feito isso, têm
compartilhado informações e inteligência. O Reino Unido aban-
donou suas unidades de informação no final da Guerra Fria. A
Rússia não fez isso. Precisamos pensar numa defesa conjunta,
em práticas de defesa, informações, para que possamos compe-
tir com os russos, estar à frente deles”, afirmou a chanceler.

Quando perguntada sobre a possibilidade da criação de espa-
ços aéreos de exclusão, solicitação feita insistentemente pelo
presidente ucraniano, Liz Truss afirmou que a melhor forma de
garantir a segurança no espaço aéreo da Ucrânia é continuar en-
viando armamentos antiaéreos e apoio militar e humanitário. Vo-
lodymyr Zelensky, mandatário ucraniano, vem há dias pedindo a
criação desse espaço de exclusão aéreo para que aviões de ou-
tros países possam sobrevoar a Ucrânia e abater aviões russos
que estejam em seu território.

No entanto, os líderes europeus e a Otan (Organização do
Tratado do Atlântico Norte) têm se manifestado firmemente con-
tra essa possibilidade por acreditarem que o envolvimento dire-
to no conflito pode levar a uma guerra de grandes proporções na
Europa.

Para Anthony Blinken, o envio de aviões poderia expandir o
conflito fazendo com que ele fosse ainda mais letal do que já é.
“Não seria nem do interesse dos nossos países, nem da Ucrâ-
nia”, afirmou.

“Putin presidente da Rússia gostaria de colocar um regime
fantoche na Ucrânia e, diante da resposta do povo ucraniano, fica
claro que eles não vão aceitar. Se ele tentar, será um longo e
sangrento desastre. A nossa resposta é fazer de tudo para garantir
que os ucranianos tenham os meios de se defender. Vamos au-
mentar a pressão sobre a Rússia. Estou totalmente convencido
de que Putin vai fracassar. Você pode tomar uma cidade, mas não
vai tomar o coração e as mentes do povo ucraniano”, disse
Blinken. (Agencia Brasil)

Levantamento feito pela
Confederação Nacional da In-
dústria (CNI) com 196 empre-
sas com mais de 50 funcionári-
os mostra que apenas 10% de-
las utilizaram linhas de financi-
amento de instituições financei-
ras ou organismos públicos para
obter recursos destinados à área
de pesquisa e desenvolvimento
(P&D) em 2020.

De acordo com a pesquisa
divulgada na quarta-feira (9),
89% das empresas ouvidas usa-
ram recursos próprios para o
setor; 3% disseram que obtive-
ram financiamento de institui-
ções financeiras privadas. O le-
vantamento tem margem de erro
de 5,9% a 7,9% e foi feito no
período de 4 de outubro de 2021
a 4 de fevereiro de 2022.

O principal programa públi-
co de apoio à área de P&D utili-
zado pelas empresas foi a Lei do

Bem, citada por 41% das bene-
ficiadas com financiamento pú-
blico. Segundo o presidente da
CNI, Robson Braga de Andrade,
os resultados referentes às fon-
tes de financiamento confirmam
realidade já observada há anos
no Brasil: o país não prioriza a
área de ciência, tecnologia e
inovação (CT&I) e a inovação
empresarial é feita com baixo
apoio público.

“Estamos na contramão de
países desenvolvidos, que reco-
nhecem o papel do Estado no
fomento à inovação, ciência e
tecnologia. Os frutos de um
ambiente nacional mais aberto
para a inovação são colhidos pela
própria sociedade, com aumen-
to da qualidade de vida das pes-
soas, redução do custo da tec-
nologia, criação de empregos
melhores. Por isso, o Brasil pre-
cisa, urgentemente, de uma es-

tratégia de inovação de longo
prazo”, destacou Andrade.

De acordo com a CNI, no
levantamento nacional mais atu-
al, o Brasil investiu 1,21% do
Produto Interno Bruto (PIB) em
P&D em 2019, incluindo recur-
sos públicos e privados, contra
1,17% do ano anterior. A título
de comparação, o investimento
chinês em P&D, em relação ao
PIB, foi de 2,23% em 2019.

O levantamento revela que a
maior parte das empresas con-
sultadas vê a importância de in-
vestir em P&D e destina recur-
sos para produtos e processos
inovadores: 65% delas investiu
na área em 2020. Em média, o
dispêndio foi de 2% da receita
líquida de vendas, e o investi-
mento em P&D ocorreu princi-
palmente em pessoal (56,9%).

A sondagem da CNI mostra ain-
da que pouco mais da metade das

empresas (51,1%) praticam inova-
ção aberta, ou seja, fazem parceri-
as com outras empresas, institui-
ções, universidades ou startups
para desenvolver processos de pes-
quisa e desenvolvimento.

Questionadas sobre as prin-
cipais razões para não investir
em P&D, as entrevistadas que
não realizaram atividade na área
citaram custos de implementa-
ção muito elevados (22%) e a
existência de outras estratégias
relevantes para a competitivida-
de (22%), seguidos por falta de
pessoal qualificado na empresa
(20%), falta de linhas de finan-
ciamento adequadas (20%) e fal-
ta de conhecimento sobre par-
ceiros para projetos (19%).

O Ministério de Ciência e
Tecnologia foi procurado, mas
até o fechamento desta matéria
não havia se manifestado.
(Agencia Brasil)

Receita zera PIS/Pasep e Cofins
incidentes sobre importações de GLP

A Receita Federal publicou
na quarta-feira (9) instrução
normativa zerando alíquotas do
PIS/Pasep e da Cofins sobre o
botijão de gás de cozinha de 13
quilos (kg) de uso doméstico. A
medida incide sobre a importa-
ção e a receita de comercializa-
ção do produto.

Ficam reduzidas a zero as
alíquotas da Contribuição para
o PIS/Pasep-Importação e da
Cofins-Importação incidentes

sobre o gás liquefeito de pe-
tróleo (GLP) que será, poste-
riormente à operação, envasa-
do em recipientes de até 13 kg
e destinado ao uso doméstico,
diz a norma.

A medida é adotada em
meio à disparada no preço do
petróleo em razão do confli-
to envolvendo Rússia e Ucrâ-
nia. A Rússia é o maior expor-
tador mundial de petróleo e
derivados combinados, com

exportações de cerca de 7 mi-
lhões de barris por dia, ou 7%
da oferta global.

Na segunda-feira (7), os
preços atingiram os níveis
mais altos desde 2008. O pe-
tróleo Brent subiu US$ 5,1, ou
4,3%, para fechar em US$
123,21 o barril, e o dos EUA
(WTI) avançou US$ 3,72, ou
3,2%, encerrando o dia em
US$ 119,40 o barril. Durante
a sessão, os benchmarks (mar-

cas de referência) atingiram o
nível mais alto desde julho de
2008, com o Brent chegando a
US$ 139,13 por barril e o WTI,
a US$ 130,5.

Levantamento da Agência
Nacional do Petróleo, Gás Na-
tural e Biocombustíveis (ANP)
mostra que o gás de cozinha
ultrapassou os R$ 100 em to-
das as regiões do país, varian-
do de R$ 109,40 a R$ 140.
(Agencia Brasil)

Biden determina estudo sobre criação
de dólar digital; bitcoin dispara

O presidente dos Estados
Unidos, Joe Biden, assinou uma
ordem executiva na quarta-feira
(9) para que o governo norte-
americano avalie os riscos e be-
nefícios da criação de um dólar
digital pelo Banco Central, bem
como outras questões envolven-
do criptomoedas, anunciou a
Casa Branca.

O anúncio causou um movi-
mento de valorização do bitco-
in e de uma série de outros ati-
vos digitais. Às 14h45 (horário
de Brasília), o bitcoin disparava
9,1%, para US$ 42.289, a cami-
nho do maior ganho desde 28 de
fevereiro. O Ethereum teve alta
de 6,45%, a US$ 2.744.

O pedido de Biden exigirá
que o Departamento do Tesou-
ro, o Departamento de Comér-
cio e outras agências norte-ame-
ricanas preparem relatórios so-

bre o futuro do dinheiro e o pa-
pel que as criptomoedas desem-
penharão.

“O mercado foi claramente
animado com as conversas so-
bre apoiar a inovação responsá-
vel e uma abordagem construti-
va para regular a economia de
tokens digitais em evolução”,
disse a equipe da Bitfinex Tra-
ding, em nota.

A ampla supervisão do mer-
cado de criptomoedas, que ul-
trapassou 3 trilhões de dólares
em novembro, é essencial para
garantir a segurança nacional dos
EUA, a estabilidade financeira e
a competitividade do país, além
de evitar a crescente ameaça de
crimes digitais, disseram auto-
ridades do governo norte-ame-
ricano.

Uma das principais medidas
da ordem de Biden orienta o

governo a avaliar a infraestrutu-
ra tecnológica necessária para
uma possível emissão de moe-
da digital pelo Banco Central
dos Estados Unidos (CBDC),
que seria uma versão eletrônica
das notas de dólar. A ordem tam-
bém incentiva o Federal Reser-
ve a continuar os esforços de
pesquisa e desenvolvimento. Os
fundos negociados em bolsa
(ETFs) que rastreiam futuros de
bitcoin e que ganharam aprova-
ção regulatória no final do ano
passado também saltaram.

ProShares Bitcoin Strategy
ETF e Valkyrie Bitcoin Strategy
ETF subiam 10,1% e 10,2%, res-
pectivamente.

Nove países lançaram moe-
das digitais de bancos centrais e
16 outros – incluindo China e
Brasil – começaram o desenvol-
vimento de ativos digitais, de

acordo com o Atlantic Council,
levando alguns em Washington
a temer que o dólar possa per-
der parte de seu domínio para a
China.

A ordem de Biden determi-
na que as agências norte-ame-
ricanas, incluindo a SEC e o
Consumer Financial Protec-
tion Bureau, devem analisar
outras questões levantadas
pelas criptomoedas, incluin-
do risco sistêmico e proteção
ao consumidor.

Um dos principais objetivos
é corrigir as ineficiências no
atual sistema de pagamentos dos
EUA e aumentar a inclusão fi-
nanceira, especialmente dos
norte-americanos pobres, cerca
de 5% dos quais atualmente não
têm contas bancárias devido às
altas tarifas, segundo o governo.
(Agencia Brasil)

Cade mantém aval para venda da Oi
Móvel, mas insere pontos no acordo
O Conselho Administrativo

de Defesa Econômica (Cade)
decidiu na quarta-feira (9)
manter a aprovação da venda da
Oi Móvel (serviço móvel da
operadora Oi) às companhias
Claro, Vivo e TIM. O órgão, no
entanto, inseriu pontos que não
constavam no acordo negocia-
do entre as empresas compra-
doras e o governo.

O Acordo em Controle de
Concentrações (ACC) terá de

especificar os métodos usados
para calcular os preços de ro-
aming nacional e de rede vir-
tual no atacado. Por meio
dessas duas tecnologias, as
operadoras compartilham in-
fraestrutura no mercado de
telefonia.

A segunda condição diz
respeito à consultoria a ser
contratada para monitorar o
cumprimento do acordo. A
empresa deverá comprovar

ampla experiência no merca-
do de telecomunicações e
conhecimentos técnico-ope-
racionais  no segmento de
serviço móvel pessoal.

Esses dois pontos haviam
sido citados pela conselhei-
ra Lenisa Prado na sessão que
aprovou o negócio, em feve-
reiro. No entanto, as duas
condições não estavam escri-
tas no ACC.

O Cade julgou dois embar-

gos de declaração apresenta-
dos pela Algar Telecom, ope-
radora que atua em Minas Ge-
rais, São Paulo, Goiás e Mato
Grosso do Sul, e pela Associ-
ação Brasileira das Prestado-
ras de Serviços de Telecomu-
nicações Competitivas (Tel-
Comp). Os dois recursos ques-
tionavam supostas contradi-
ções entre a decisão aprovada
pelo Tribunal do Cade e o ACC
publicado. (Agencia Brasil)

Cesta básica sobe em todas as
capitais pesquisadas pela Dieese

O custo da cesta básica de
alimentos aumentou em feverei-
ro nas 17 capitais pesquisadas
pelo Departamento Intersindical
de Estatística e Estudos Socio-
econômicos (Dieese). Segundo
levantamento divulgado na quar-
ta-feira (9) pelo Dieese, as mai-
ores altas foram em Porto Ale-
gre (3,4%), Campo Grande
(2,78%), Goiânia (2,59%) e
Curitiba (2,57%).

Em 12 meses, comparando
fevereiro com o mesmo mês de
2021, as maiores altas ocorreram
em Campo Grande (23%), Natal

(19,9%) e Recife (16,9%).
A cesta mais cara é a de São

Paulo, que custa R$ 715,65, se-
guida pelas de Florianópolis
(R$ 707,56), do Rio de Janei-
ro (R$ 697,37) e de Porto Ale-
gre (R$ 695,91). Apesar de ter
o maior custo do conjunto de
itens básicos, a cesta do pau-
listano foi a que teve o menor
aumento em fevereiro (0,25%).
Em Florianópolis, houve alta de
1,72% e de 0,66% no Rio de
Janeiro em fevereiro.

Aracaju tem a cesta mais ba-
rata, estimada em R$ 516,82,

após a elevação de 1,77% em
fevereiro. No Recife, a cesta
teve aumento de 1,12% e foi a
segunda mais barata (R$
549,20). Em João Pessoa, ter-
ceira cesta com menor valor,
houve variação de 1,98%, fican-
do em R$ 549,33.

Produtos
Entre os itens que puxaram

as altas em fevereiro está o fei-
jão, cujo preço subiu em todas
as capitais. Em Belo Horizonte,
o feijão carioquinha chegou a
subir 10,14%. O feijão preto

teve elevação de 7,25% no Rio
de Janeiro.

O quilo do café subiu em 16
capitais, tendo queda apenas em
São Paulo, onde o preço caiu
3,86%. As maiores altas foram
em Goiânia (7,77%), Vitória
(5,38%), Aracaju (5,02%) e Bra-
sília (4,99%).

O óleo de soja aumentou
em 15 capitais, sendo a maior
alta em Curitiba (2,98%). Em
Fortaleza e João Pessoa o pro-
duto teve queda de 0,86% e
0,42% respectivamente.
(Agencia Brasil)



CLB PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ Nº 07.744.216/0001-00 - NIRE nº 51.200.963.491

Edital de Convocação da Assembleia de Sócios a ser realizada às 14h00 do dia 22 de março de 2022. 
Ficam convocados os sócios da CLB PARTICIPAÇÕES LTDA. (“CLB”) a se reunirem em Assembleia de 
Sócios a realizar-se no dia 22 de março de 2022, às 14h00, de forma exclusivamente digital, por meio 
de sala virtual “Ten Meetings” https://www.tenmeetings.com.br/assembleia/portal/?id=9E59495768F0 
de acordo com a Lei nº 14.030/2020 e a Instrução Normativa nº 81 do DREI. A Assembleia de Sócios 

quotas, em razão da extinção da Sócias Pessoa Jurídica; (2) Deliberar sobre a alteração do contrato Social 
da CLB Participações Ltda., em decorrência da cessão de quotas prevista no item (1). Informações Gerais 
- Participação e Representação: Poderão participar da Assembleia os Sócios. As pessoas presentes na 
Assembleia deverão provar sua qualidade de Sócios apresentando, no ato, documento de identidade, 
no caso de pessoas físicas, e atos constitutivos e documentos comprobatórios da regularidade da 
representação, no caso de pessoas jurídicas. A Sociedade, não se responsabiliza por quaisquer problemas 
operacionais ou de conexão que os participantes venham a enfrentar, bem como por quaisquer outras 

Sócio na Assembleia por meio eletrônico. Procuração: O Sócio poderá ser representado na Assembleia 
por procurador constituído há menos de 1 (um) ano nos termos do §1º do artigo 1.074 do Código Civil, 

documento de identidade de seu procurador. Esta convocação está sendo realizada pelo sócio Carlos Luiz 
Lobo, brasileiro, empresário, CPF/MF nº 210.348.936-53, carteira de identidade nº 05.940.944-1, expedido 
pela SSP/RJ, residente e domiciliado na Rua Floriano Fontoura nº 645, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro/RJ, 
CEP 22793-314, com base no artigo 1.073, I, Código Civil, que possibilita a convocação da Assembleia 
de Sócios por qualquer sócio, quando a administração retardar a convocação por mais de sessenta dias, 

de que o não comparecimento à Assembleia os vincularão às decisões tomadas pelos sócios presentes, 
conforme preceitua o artigo 1.072, parágrafo 5º do Código Civil. Cuiabá, 08 de março de 2022. 

10 e 11/03

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A)

CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 

RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 127ª, 128ª, 129ª E 130ª SÉRIES DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA 
DE SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 127ª, 128ª, 129ª e 130ª Séries da 4ª 
Emissão da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), 
com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos 
CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS LTDA sociedade limitada, inscrita no CNPJ sob nº 22.610.500/0001-88, com sede na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, 215 - 4º Andar Pinheiros, CEP 05425-020. (“Agente Fiduciário”), e 
os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a 
ser realizada em 29 de março de 2022 às 14h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica 
através da plataforma Microsoft Teams, conforme Instrução Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 
(“IN CVM 625”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 13.3.2 do Termo de Securitização de Créditos 
Imobiliários da Emissão celebrado em 09 de outubro de 2020, conforme aditado (“Termo de Securitização”), para 
deliberar sobre: I. A alteração da Clausula 6.1 alínea “(q)” item “iii” do Termo de Securitização, de forma que a referida 
cláusula passará a vigorar com a seguinte redação: “(q) (i) caso o índice fi nanceiro representado pela divisão do Saldo 
Devedor do CRI pelo valor de mercado do Imóvel (venda forçada) (“Loan-to-Value” ou “LTV”) seja superior a 55% 
(cinquenta e cinco por cento) em cada uma das Datas de Verifi cação; (ii) Relação VA/QMM, calculada mensalmente 
pela Emissora, seja no mínimo de 1,3x e (iii) caso o endividamento da Cedente ultrapasse o limite de 50% (cinquenta 
por cento) de seu patrimônio líquido, observando-se o disposto na parte fi nal da letra “s”, não sendo computado para 
o cálculo os mútuos com os respectivos sócios no cálculo do endividamento da Cedente, bem como não devendo ser 
considerado para fi ns de cálculo do endividamento a presente Emissão dos CRI bem como a 488ª, 489ª, 490ª 491ª e 
492ª Emissão, 1ª série de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários emitido pela True Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/
ME sob o nº 12.130.744/0001-00. O LTV será calculado e verifi cado anualmente com base em laudo de avaliação, 
contratado pela Cedente, emitido por uma das seguintes empresas especializadas em avaliação de imóveis, à escolha 
e expensas da Cedente: (i) JLL, (ii) Colliers, (iii) CBRE ou (iv) Cushman & Wakefi eld ou, ainda, (v) qualquer outra empresa 
especializada em avaliação de imóveis que esteja previamente aprovada pelos Titulares dos CRI (“Laudo de 
Avaliação”). O Agente Fiduciário anualmente calculará e verifi cará o LTV em até 5 (cinco) Dias Úteis do recebimento 
do Laudo de Avaliação. A Cedente enviará o Laudo de Avaliação, com data de emissão não superior a 3 (três) meses do 
seu envio, até o último dia útil de fevereiro de cada ano, sendo certo que o primeiro Laudo de Avaliação será enviado 
até 28 de fevereiro de 2021;” II. Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Emissora, realizar e celebrar 
todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o que fora deliberado no item acima. O 
material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: 
www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o 
quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença de Titulares de CRI que 
representem, pelo menos a maioria absoluta dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número, 
conforme cláusula 14.3 do Termo de Securitização, já as deliberações serão tomadas em primeira convocação por 
Titulares dos CRI, que representem, no mínimo a maioria absoluta dos CRI em Circulação presentes na Assembleia, 
conforme cláusula 14.10 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma 
exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de 
acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora 
para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de 
início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por 
exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente 
manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e 
oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para 
envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de 
apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar 
devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica 
(com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima 
mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de 
procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes; Conforme art. 7º da ICVM 625, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 08 de março de 2022.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

Living Panamá Empreendimentos Imobiliários Ltda
CNPJ 09.639.203/0001-05 - NIRE 3522241183-9

Retifi cação da Ata de Reunião de Sócios
Na ata da Reunião de Sócios datada de 02 de setembro de 2021, realizada às 10hs, publicada neste Jornal, edição de 16 de setem-
bro de 2021, constou equivocadamente na redução do Capital Social, que o Capital Social de R$ 68.222.184,00 passaria para 
R$ 16.386.372,00, sendo o correto: o Capital Social de R$ 82.932.721,00 passará para R$ 31.096.909,00, dividido em 31.096.909 
quotas. Sócia: Living Empreendimentos Imobiliários S.A - Celso Antonio Alves e Sigrid Amantino Barcelos

MOINHO PROGRESSO S/A
CNPJ: 60.866.688/0001-19

Relatório da Diretoria

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2021 e 2020
Ativo Nota 2021 2020
Circulante  1.273.150,96  2.054.077,19
Disponível  1.225.626,58  1.942.698,01
*Caixa  2.453,07  3.153,83
*Bancos 139.825,06  1,00
*Aplicações Financeiras 76.883,91  290.955,10
*Aplicações Fundos de Investimentos  1.006.464,54  1.648.588,08
Direito Realizáveis Curto Prazo 47.524,38  111.379,18
*Conta Corrente  -  -
*Adiantamento a Fornecedores  -  10.898,40
*Impostos e Contribuições a Recuperar  46.050,62  96.100,28
*Titulos e Contas a Receber 1.473,76  4.380,50
Ativo Não Circulante  156.133.154,89 156.790.175,50
Despesas Pagas Antecipadamente  13.460,27  13.460,27
Processos Judiciais  1.755.048,34  2.412.068,95
Investimento  149.394.151,24 149.394.151,24
Imobilizado  4.982.999,04  4.982.999,04
Depreciações Acumuladas - 12.504,00 - 12.504,00
Total Ativo  157.406.305,85 158.844.252,69

Passivo Nota 2021 2020
Circulante 1.787.190,13 1.816.147,05
Créditos Privilegiados 46.692,58 72.095,91
*Obrigações Tributárias 24.665,07 18.905,86
*Impostos Retidos a Recolher 22.027,51 53.245,13
Dividendos a Pagar 17.904,03 12.095,56
Fornecedores 70.453,39 192.202,16
Adiantamento de Clientes 152.150,79 39.698,34
Créditos a Pagar 1.499.989,34 1.500.000,00
Passivo Não Circulante 3.772.967,36 5.272.956,70
Receita de Exercícios Futuros 772.988,70 772.988,70
Créditos a Pagar Longo Prazo 2.999.978,66 4.499.968,00
Património Liquido 151.846.148,36 151.755.148,94
Capital Social 23.500.000,00 23.500.000,00
Reserva Legal 131.584,17 126.743,78
Reservas de Lucros  (2.255.785,35)  (2.341.944,38)
Acões em Tesouraria  (15.310.000,00) (15.310.000,00)
Ajustes Avaliação Patrimonial 145.780.349,54 145.780.349,54
Total Passivo 157.406.305,85 158.844.252,69

Demonstrações de Resultados em 31 de Dezembro de 2021 e 2020
2021 2020

Receita Brutas 3.427.657,10 2.908.648,83
Deduções  (367.947,18)  (68.259,63)
Custos  (812.789,14)  (840.519,00)
Lucro Bruto 2.246.920,78 1.999.870,20
Despesas Gerais  (325.746,23)  (342.423,32)
Despesas Administrativas  (3.204.970,51)  (4.181.739,06)
Outras Despesas Operacionais  (55.816,00)  (136.829,04)
Outras Receitas Operacionais -  64.000,00
Outras Receitas -  90.857,97
Outras Despesas  (89.277,21)  (29.436,52)
Despesas Tributarias  (5.699,04)  (112.364,69)
Prejuizo antes das receitas e
despesas financeiras - -2.648.064,46
Receitas Financeiras  2.333.870,03  567.811,98
despesas financeiras  (724.628,56)  (38.113,61)
Lucro antes dos tributos sobre o lucro  174.653,26  (2.118.366,09)
Contribuição Social  (26.959,07)  -
Imposto de Renda  (50.886,30)  -
Lucro liquido das operacões continuadas  96.807,89  (2.118.366,09)
Lucro liquido Periodo  96.807,89  (2.118.366,09)
Lucro  96.807,89  (2.118.366,09)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro de 2021 e 2020
Lucros ou Ajuste de Patrimônio Demonstração

Capital Social Reservas de Prejuízos Ações em Avaliação  Líquido Resultado
Integralizado Lucros Acumulados Tesouraria Patrimonial Consolidado  Abrangente Total

Saldo em 31/12/2020 23.500.000,00 126.743,78 -2.341.944,38 - 21.284.799,40  -
Lucro Líquido do Período  -  4.840,39  90.999,42  -  -  90.999,42  90.999,42
Ajuste de Exercícios Anteriores  -  -  -  -  -  - -
Resultado Abrangente Total  -  -  -  -  -  - -
Ações em Tesouraria  -  -  -  (15.310.000,00)  -  (15.310.000,00) -
Ajuste de Avaliação Patrimonial  -  -  -  - 145.780.349,54 145.780.349,54 -
Saldos Finais 23.500.000,00 131.584,17  (2.250.944,96)  (15.310.000,00)  145.780.349,54  151.846.148,36  90.999,42

2021 2020
Fluxo de Caixa Originados de:
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício/ período  96.807,89 (2.118.366,09)
Ajustes para conciliar o resultado às
disponibilidades geradas pelas atividades
operacionais

Depreciação e amortização -  27.969,82
Resultado na venda de ativos permanentes  2.075.979,43 -
Equivalência patrimonial  -  -
Recebimento de lucros e dividendos de
subsidiárias  129.673,56

Redução Variações nos ativos e passivos  -
Aumento ou redução em contas a receber  47.524,38 2.496.596,68
Redução em outras contas a receber  (1.755.048,34) (2.412.068,95)
Redução nos estoques  -
Aumento em fornecedores  (70.453,39)  131.384,74
Redução em contas a pagar e provisões -  (149.994,61)
Aumento outras obrigações -  79.766,39
Redução outras obrigações -  -
Aumento no imposto de renda e contribuição social  -  -
Disponibilidades líquidas geradas pelas
atividades operacionais:  524.483,53 (1.944.712,02)

Redução outras contas  -  15.198,16

Demonstração do Fluxo de Caixa - DFC - Modo Indireto em 31 de Dezembro de 2021 e 2020
Fluxos de caixa das atividades de investimentos  -  -
Disponibilidades líquidas aplicadas nas
atividades operacionais:  524.483,53  (1.929.513,88)

Compras de imobilizado  -  -
Aquisição de ações/cotas  - (15.310.000,00)
Recebimentos por vendas de ativos
permanentes  64.000,00

Aumento outras obrigações  (4.499.968,00)  5.999.968,00
Disponibilidades líquidas geradas pelas
atividades de investimentos: -4.499.968,00 -9.246.032,00

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos  -  -
Integralização de capital  -  -
Acões em Tesouraria
Pagamentos de lucros dividendos  (17.904,03)  21.790,38
Empréstimos tomados  -  -
Pagamentos de empréstimos/debêntures  -  -
Juros recebidos de empréstimos  -  -
Juros pagos por empréstimos  -  -
Disponibilidades líquidas aplicadas nas
atividades de financiamentos:  (17.904,03)  21.790,38

Aumento Nas Disponibilidades  (3.993.388,50)  (11.153.755,48)
No início do período 1.942.698,01 13.096.453,49
Redução Nas Disponibilidades
No final do período -2.050.690,49 1.942.698,01

Notas Explicativas
1 - As demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de de-
zembro de 2021 foram preparadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil que compreendem as normas do Conselho Federal de
Contabilidade (CFC) e os pronunciamentos, interpretações e orientações
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As demonstrações fi-
nanceiras estão de acordo com as alterações introduzidas pela Lei
11.638/07 e 11.941/09. 2 - As demonstrações financeiras são apresenta-
das em Real, que é a moeda funcional da Sociedade. O balanço
patrimonial está apresentado na forma de ativos e passivos circulantes e
não circulantes, além do patrimônio líquido. 3 - Os efeitos da pandemia
continuaram a afetar a empresa em 2021. O ano de 2022 continuará sen-
do desafiador em face de instabilidades políticas e econômicas espera-
das e, em particular, da incerteza com andamento da Recuperação Judi-
cial do locatário Moinho Corina EIRELI. Em face disto, a Diretoria propõe
a distribuição de dividendos mínimos obrigatórios de 6% (seis por cento)
do lucro líquido após a constituição de reserva legal, levando-se à conta
de reserva de lucros os valores restantes. O valor dos dividendos a distri-
buir deverão ser fixados em R$ 5.808,47 (cinco mil, oitocentos e oito re-
ais e quarenta e sete centavos). 4- Os valores de R$ 1.499.989,34 (Ativo
Circulante - Créditos a Pagar) e R$ 2.999.978,66 (Passivo Não
Circulante - Créditos a Pagar de Longo Prazo – vencimentos em 2023 de
R$ 1.499.976,66 e em 2024 de R$ 1.500.000,00), constituem parcelas de
uma única dívida a serem corrigidas pelo índice da poupança. São Paulo,
31 de dezembro de 2021.

A Diretoria
Rodrigo Goetschi Gentil

CPF: 141.923.988-00 - Diretor Superintendente
Cibele Maria Rosolem Gentil
CPF: 272.461.818-14 - Diretor

José Hilton Teixeira da Silva - CT CRC: 1SP177904/O-2.
Contador

Em atendimento as determinações legais e estatutárias, apresentamos-lhes o Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras correspondente ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021. Considerações: foram
efetuados cortes nas despesas no decorrer do exercício; ainda sofremos com as restrições causadas pela pandemia, apesar de menores, ainda fizemos concessões aos inquilinos; grande maioria das obras dispendiosas
decorrente da regularização dos imóveis (Anistia) foram finalizadas, porém, o processo de regularização continua. Ficamos à disposição de V.s.as., para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

São Paulo, 09 de março de 2022.

MAC Texas Empreendimentos Imobiliários Ltda
NIRE 35.226.139.670 -CNPJ/MF 14.747.682/0001-05

Extrato da Ata da Reunião dos Sócios 
Data, hora, local: 08.03.2022, às 10:00 horas, na sede social, Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.092, 17º 
andar, conjunto E-173, parte, Jardim Paulistano, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa. 
Presidente: Moise Matalon, Secretário: David Ades. Deliberações Aprovadas: 1. Com fundamento no 
artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, a redução do capital social em R$ 16.493.200,00, considerados 
excessivos em relação ao objeto, com o cancelamento de 16.493.200 quotas do Capital Social, com valor 
nominal de R$ 1,00 cada uma, de propriedade da sócia Mac Incorporadora Ltda, passando o capital social de 
R$ 16.593.200,00, dividido em 16.593.200 quotas de valor nominal e unitário de R$ 1,00, para R$ 100.000,00, 
dividido em 100.000 quotas de valor nominal e unitário de R$ 1,00. Autorizar os administradores da Sociedade 
a assinar e fi rmar todos os documentos necessários. Encerramento: Nada mais. Sócios: MAC 
Incorporadora Ltda. Moise Matalon e David Ades - Administradores. David Ades.

WACI AGROPECUÁRIA LTDA.
CNPJ nº 04.586.979/0001-82 - NIRE nº 35217020371

ATA DA REUNIÃO DE SÓCIOS
Data, Hora e Local: 14/02/2022, às 10h na sede da Sociedade, na Rua Fernando de Barros, 570, 
Centro, Capivarí/SP. Presença: sócios representando a totalidade do capital social. Composição da 
Mesa: Werther Annicchino  - Presidente, Mauricio Wanderley Annichino - Secretário. Publicações: 
Dispensada  nos termos do § 2º do artigo 1072 do Código Civil. Ordem do Dia: Deliberar sobre a 
redução do capital social da sociedade, nos termos do artigo 1082, inciso II do Código Civil. 
Deliberações: Após a leitura dos documentos mencionados na ordem do dia , esclarecendo que o 
capital social que atualmente é de R$ 167.239,00, dividido em 167.239 quotas totalmente subscritas 
e integralizadas, no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, apresenta-se excessivo ao objeto social, 
razão da redução do mesmo em R$ 164.100,00, sendo R$ 164.099,91 em imóveis e R$ 0,99 em 
moeda corrente no País, distribuindo proporcionalmente aos sócios, na razão de sua participação na 
empresa, passando dessa forma, o capital social para R$ 3.139,00 dividido em 3.139 quotas, totalmente 
subscritas e integralizadas, no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, posto em discussão e votação, 
foram aprovados sem reservas e restrições. Encerramento e Aprovação da Ata: Terminados os 
trabalhos, inexistindo qualquer outra manifestação, lavrou-se a presente ata que lida, foi aprovada e 
assinada por todos os sócios. Werther Annicchino - Presidente. Mauricio Wanderley Annichino - 
Secretário.
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Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1004501-15.2020.8.26.0281. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, 
do Foro de Itatiba, Estado de São Paulo, Dr(a). Renata Heloisa da Silva Salles, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Lucas 
Palladino Alves Barbosa, CPF 469.XXX.XXX-76, com endereço à Rua Jose Simão Bechara, 67, Nova Itatiba, CEP 13256-
214, Itatiba - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Allianz Seguros S/A, alegando 
em síntese: Requer o recebimento de R$ 5.133,14 (Dez/2020), referente a colisão no veículo assegurado pela apólice nº 
5177201822310259057 na data de 10/09/2018 na Av: Joaquim Bueno de Campos, altura do nº 422, Vila Cruzeiro, nesta 
comarca. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos 
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Itatiba, aos 
10 de fevereiro de 2022 

Edital de citação  Prazo de 20 dias. Processo nº 1101556-24.2020.8.26.0100 A Dra. Priscilla Bittar Neves Netto, MM. Juíza 
de Direito da 36ª Vara Cível, do Foro Central Cível  São Paulo  SP. Faz saber a ATLAS PROJ TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 
26.768.698/0001-83, ATLAS SERVICES  SERVIÇOS DE SUPORTE ADMINISTRATIVO E DE CONSULTORIA DE 
GESTÃO EMPRESARIAL LTDA, CNPJ 30.608.097/0001-80 e ATLAS SERVIÇOS EM ATIVOS DIGITAIS, CNPJ 
31.049.719/0001-40, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Breno Rodrigues Brito, 
requerendo RESCISÃO CONTRATUAL com devolução de valores retidos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta, sob pena de se nomear curador especial 
nos termos do artigo 257, inciso IV, do Código de Processo Civil. Não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos, 
pela parte ré, como verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0017111-59.2021.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional li - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Regina de Oliveira Marques, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a ERONILDO SOARES LINS, brasileiro, casado, RG nº 1.728.345, CPF/MF nº 191.671.644-04, 
que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Escola de Ensino Médio e Transporte 
de Alunos Pinheiro Lida. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2°, IV do CPC, 

do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 24.532,82, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% 
 

na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de agosto de 2021.               B - 09 e 10

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA EM
CARÁTER VIRTUAL

O presidente do Sindicato dos Servidores Públicos do Estado de São Paulo -
SISPESP, CNPJ/MF nº. 60.260.155/0001-99, nos termos que lhe confere o estatuto
social, CONVOCA os Servidores Públicos da FUNDAÇÃO PROCON a participarem
da Assembleia Geral Extrardinária (AGE) a ser realizada no dia 15/03/2022, em primeira
chamada às 13h30min com presença mínima de 50% (cinquenta por cento) mais um
dos convocados e, em segunda chamada, às 14h com qualquer número dos presentes,
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: I – Informar sobre a reunião do dia
07.03.22 entre a DEX do Procon, Sispesp e Afprocon; II – Definir as próximas ações
sobre as tratativas em andamento, bem como, ações administrativas e / ou judiciais
na defesa dos direitos e interesses dos servidores da FUNDAÇÃO PROCON. A AGE
será realizada por meio de videoconferência, na Plataforma Microsoft Teams, com
fundamento na Lei 14.030/20, art. 8º, que diz: “ A Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de
1971, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 43-A: “Art. 43-A. O associado poderá
participar e votar a distância em reunião ou em assembleia, que poderão ser realizadas
em meio digital, nos termos do regulamento do órgão competente do Poder Executivo
federal. Parágrafo único. A assembleia geral poderá ser realizada de forma digital,
respeitados os direitos legalmente previstos de participação e de manifestação dos
associados e os demais requisitos regulamentares”, e Medida Provisória nº. 936/20. O
convite de acesso e as orientações gerais para participação serão disponibilizados,
para realização de prévio cadastro, até um dia antes da data da AGE, através dos
telefones, e-mails institucionais, site e outros meios de comunicação do Sispesp. São
Paulo, 10 de março de 2022. Lineu Neves Mazano - Presidente.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1027993-53.2018.8.26.0007 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Sueli Juarez Alonso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RONALDO PAZ DA SILVA, Bra-
sileiro, CPF 155.489.608-81, com endereço à Rua Americo Vespucio, 54, casa 5, Vila America, 
CEP 09110-200, Santo André - SP, que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de sentença 
por parte de Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo- 
CDHU, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, intimado fica para no prazo de 15 dias, a fluir 
após os 20 dias supra, efetuar o pagamento da importância de R$ 42.759,69, devidamente atuali-
zada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 
523 e parágrafos, do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o 
período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis pa-
ra que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios 
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de fevereiro de 2022. 
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Câmara discute proposta
que cria o Estatuto da Vítima

“Esperança!” assim a empre-
sária, ex-modelo e ativista na
luta contra a violência domésti-
ca, Luiza Brunet, definiu a pro-
posta que cria o Estatuto da Ví-
tima, o Projeto de Lei (PL) 3890/
20.

O estatuto assegura às víti-
mas de crimes e também de de-
sastres naturais ou epidemias
que resultem em danos físicos,
emocionais ou econômicos, di-
reitos como proteção, informa-
ção, comunicação, apoio, assis-
tência, atenção e tratamento
profissional individualizado e
não discriminatório desde o pri-
meiro contato delas com profis-
sionais de saúde, resgate, se-
gurança pública e que exerçam
funções essenciais de acesso à
Justiça.

“É de enorme importância
humanitária criar condições
para amparar uma vítima, de for-
ma que ela se mantenha em pé e
que tenha forças para seguir em
frente”, afirmou empresária.

“A importância do Estatuto
da Vítima é que atenderá as suas
principais necessidades, como
o apoio emocional, a proteção
à sua integridade, reparação,
restituição, responsabilização
do ofensor, respeito e cuidado”,
completou Luiza que emocio-
nou os parlamentares, durante
audiência pública na Câmara
dos Deputados para debater o
tema, ao relatar o histórico de

violência física e psicológica
sofrido desde criança.

Violência desde a infância
Aos deputados, Luiza rela-

tou ter vivido casos de violên-
cia, ainda pequena, praticados
pelo pai, que era alcoólatra. Na
adolescência, sofreu abuso se-
xual em uma casa no subúrbio
do Rio de Janeiro onde traba-
lhava. O episódio fez com que
ela pedisse demissão do empre-
go, que era uma das principais
fontes de renda para a família,
formada pela mãe e irmãos. Já
no final da adolescência, Luiza
começou a fazer sucesso como
modelo e passou a sofrer assé-
dio sexual em razão do seu novo
trabalho.

“Na carreira de modelo, nos
anos 80, a mulher era muito mais
objetificada e eu passei a sofrer
muito mais violência por causa
disso e eu tinha que tentar es-
capar dos assédios, que eu não
sabia que era moral e sexual, e,
muitas vezes, eu saia do traba-
lho e não continuava. Estou fa-
lando isso para dizer que a víti-
ma sofre a vida inteira”, relatou.

O caso mais recente de vio-
lência e que gerou maior reper-
cussão ocorreu em 2016, quan-
do Luiza foi vítima de violência
doméstica praticada pelo ex-
companheiro o empresário Lí-
rio Parisotto. As agressões re-
sultaram em hematomas no ros-

to, corpo e quatro costelas que-
bradas.

Além da violência física,
também houve violência verbal
e psicológica que, segundo a
modelo, já vinham de dois anos
antes. Ao buscar reparação na
Justiça, entretanto, Luiza teve
a sua denúncia desacreditada,
com acusações como “golpis-
ta” e “interesseira”.

“No meu  segundo casa-
mento sofri violência domésti-
ca aos 54 anos e decidi romper
com o ciclo da violência e, a
partir de então, eu passei a me
dedicar a falar para as mulheres
sobre denunciar essas violên-
cias. E eu fico muito contente
em fazer parte de uma mudança
de comportamento por causa da
minha fala que se tornou ampli-
ficada e do meu caso que se
tornou notório no Brasil intei-
ro”, contou Luiza.

“Quando você denunciou a
violência doméstica, em vez de
você ser acolhida, você foi julga-
da. Algumas pessoas disseram
que você deu razão para isso
acontecer e eu disse que você é
uma vítima”, afirmou a deputada
Jaqueline Cassol (PP-RO).

Análise
Em análise em um grupo de

trabalho na Câmara dos Depu-
tados, o texto do Estatuto da Ví-
tima é de autoria do deputado
Rui Falcão (PT-SP) e subscrito

por outros 33 parlamentares.
Entre outros pontos, o estatu-
to prevê a obrigatoriedade da
realização de perícia médica para
constatação de danos psíqui-
cos quando isso for requisita-
do e também explicita o direito
da vítima de receber indeniza-
ção por danos materiais, morais
e psicológicos causados pelo
agente do crime ou pela omis-
são do Poder Público.

Além disso, também prevê,
em caso de calamidades públi-
cas e catástrofes naturais, re-
paração de dano para custeio
de tratamento e ressarcimento
de despesas. Esses direitos
também se aplicam aos familia-
res no caso de morte ou desa-
parecimento da vítima e desde
que eles não sejam os respon-
sáveis pelos fatos.

“Quando eu me debrucei para
ler o Estatuto das Vítimas, me deu
muita esperança de que a mudan-
ça chega e ela chegou completa.
Eu imagino as famílias de Bruma-
dinho, as de Petrópolis e como
elas se viram perdendo toda a sua
história, sua vida, seu legado”,
afirmou Luiza.

O projeto diz ainda que que
a vítima tem direito a receber ori-
entação sobre seus direitos,
desde a lavratura do boletim de
ocorrência. Para tanto, caberá à
autoridade policial providenci-
ar a obtenção de provas dos da-
nos materiais, morais ou psico-

lógicos causados ao cidadão.
As autoridades judiciárias,

por sua vez, deverão adotar to-
das as medidas necessárias à
proteção da integridade física,
psíquica e moral da vítima, que
poderá acessar, a qualquer tem-
po, seu prontuário médico ou
documentos públicos relaciona-
dos ao evento traumático.

Governo
O ministro da Justiça e Se-

gurança Pública, Anderson Tor-
res, defendeu a proposta e dis-
se que é preciso mudar a forma
como as vítimas são tratadas.
Segundo ele, o ministério está
acompanhando o debate com in-
teresse e que vai fazer sugestões
na proposta de texto.

“A gente pretende mudar o
rumo do tratamento e da forma
de se enxergar as vítimas em
nosso país”, disse. “A pessoa
que teve a sua vida dificultada
em razão de um crime, muitas
vezes, se sente discriminada e
não tem o menor amparo do Es-
tado brasileiro”, opinou Torres.

O estatuto diz que o apoio
às vítimas de crimes e calami-
dades deverá ser prestado pe-
las entidades integrantes dos
sistemas únicos da Saúde e da
Assistência Social, podendo
ser prestado por voluntários,
organizações não governamen-
tais ou religiosas. A vítima tam-
bém terá direito a ser assistida

por profissionais das áreas de
saúde e de assistência social
pelo tempo necessário e sufici-
ente à superação do trauma a
que se submeteu, bem como a
oferta de serviços profissiona-
lizantes e de reabilitação.

Mudança de percepção
Para o representante do

Conselho Nacional do Ministé-
rio Público (CNMP) Marcelo
Rabello de Souza, o estatuto
promove uma transformação
cultural na forma como a vítima
é percebida pelas autoridades
e pela sociedade.

“Se a dignidade do acusado,
do preso, tem que ser respeita-
da, valorizada, a da vítima tam-
bém. Nós temos hoje um siste-
ma penal e processual penal que
trata a vítima como um apêndi-
ce. Quando a gente olha a víti-
ma é para qualificar um delito”,
disse Rabello de Souza.

“O projeto trata a vítima não
apenas na área criminal. Qual-
quer um pode ser vítima e esta-
mos vendo isso agora, as víti-
mas de calamidade pública, em
Petrópolis, e das enchentes no
país. Essas pessoas têm direi-
tos previdenciários, a um inven-
tário, a uma indenização ou não,
a um fundo de garantia. São vi-
timas de uma situação. É outro
tipo de vítima e outro tipo de
relação que deve ter”, argumen-
tou. (Agencia Brasil)



Provu Sociedade de Crédito Direto S.A.
CNPJ/ME nº 42.627.615/0001-92 - NIRE 35300572424

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 10/02/2022
1. Data. Hora e Local: aos 10/02/2022, às 14h, na sede social da Provu Sociedade de Crédito Direto 
S.A., na Rua Pais Leme, 524, 16º andar, conjunto 163, Pinheiros, na Cidade de SP, SP, CEP 05424-904 
(“Companhia”). 2. Convocação: Publicações e Presenças: dispensadas as formalidades de convocação 
devido à presença da totalidade dos acionistas da Companhia, de acordo com o disposto no artigo 124, 
§4º da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), em decorrência de estar presente a acionista representando a 
totalidade do capital social da Companhia. 3. Composição da Mesa: Presidente: Alexandre Junior da 
Silva Nogueira; Secretário: Rafael dos Santos Silva Filho. 4. Ordem do Dia: deliberar sobre: (i) a 
retificação do artigo 2º e consolidação do Capítulo 1º do Estatuto Social, conforme consolidado na ata 
de assembleia geral extraordinária da Companhia realizada em 14.01.2022 (“AGE”) e (ii) a ratificação 
de todos os demais termos da ata de AGE não retificados pelo presente instrumento. 5. Deliberações 
Tomadas por Unanimidade: após o exame e discussão da matéria constante da Ordem do Dia, a 
Acionista aprovou: 5.1. No artigo 2º, Capítulo 1º do Estatuto Social à ata de AGE constou, por um lapso, 
que a sede da Companhia seria na Rua Iguatemi, 151, andar 29, conjunto 292, Itaim Bibi, Cidade de 
SP/SP, CEP 01451-011, quando, na verdade, deveria constar a Rua Pais Leme, 524, 16º andar, conjunto 
163, Pinheiros, na Cidade de SP/SP, CEP 05424-904. 5.2. A Acionista resolve retificar o artigo 2º, 
Capítulo 1º do Estatuto Social, e sua consolidação, que passa a vigorar com a seguinte nova redação, 
conforme consolidação constante do Anexo I ao presente instrumento. Artigo 2º. A Companhia tem 
sede e foro jurídico na Cidade de SP/SP, na Rua Pais Leme, 524, 16º andar, conjunto 163, Pinheiros, 
CEP 05424-904. 5.3. Por fim, a Acionista ratifica todas as demais deliberações da AGE não alteradas 
pelo presente instrumento. 6. Encerramento, lavratura e leitura da ata: Nada mais havendo a tratar, 
foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e, como ninguém se manifestou, foram os 
trabalhos suspensos para lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, esta ata foi lida e aprovada, tendo 
sido assinada por todos os presentes. Assinaturas - Presidente: Alexandre Junior da Silva Nogueira; 
Secretário: Rafael dos Santos Silva Filho. Acionista Presente: Provu SCD Participações Ltda. Certifico 
ser a presente transcrição fiel da Ata lavrada no livro próprio. SP, 10/02/2022. Mesa: Alexandre Junior 
da Silva Nogueira - Presidente; Rafael dos Santos Silva Filho - Secretário. JUCESP - 113.899/22-1 em 
02/03/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Estatuto Social - Capítulo 1 - Nome, Sede, 
Foro e Duração: Artigo 1º. A Provu Sociedade de Crédito Direto S.A. (a “Companhia”) é uma sociedade 
por ações fechada, que se rege por este Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem 
aplicáveis, particularmente pela Lei 6.404/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Artigo 2º. A 
Companhia tem sede e foro jurídico na Cidade de SP/SP, na Rua Pais Leme, 524, 16º andar, conjunto 
163, Pinheiros, CEP 05424-904. Artigo 3º. A Companhia terá prazo de duração indeterminado. Capítulo 
II - Objeto Social: Artigo 4º. A Companhia tem por objeto a prática de (i) empréstimos, financiamentos 
e aquisições de direitos creditórios exclusivamente por meio de plataforma eletrônica, com a utilização 
de recursos financeiros que tenham a origem única de seu próprio capital; (ii) prestar serviços de análise 
e cobrança de créditos, bem como atuar como representante na distribuição de seguros relacionados 
às operações mencionadas no item (i) acima; e (iii) a emissão de moeda eletrônica e gestão de conta 
de pagamento pré-paga. Capítulo III - Capital Social e Ações: Artigo 5º. O capital social, totalmente 
subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 5.496.339,12, dividido em 6.517.456 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. §Único. As Ações são indivisíveis em relação 
à Companhia. Cada ação ordinária registrada terá um voto nas deliberações da Assembleia Geral. 
Capítulo IV - Assembleias Gerais: Artigo 6º. A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente nos 4 
primeiros meses seguintes ao término do exercício social, reunindo-se ainda extraordinariamente sempre 
que os interesses sociais ou a lei assim exigirem. §1º. As Assembleias Gerais poderão ser convocadas 
a qualquer momento pela Diretoria da Companhia, ou como solicitação por escrito de qualquer Acionista 
ou conforme disposto pela Lei das S.A. §2º. As convocações para as Assembleias Gerais serão entregues 
mediante notificação escrita a cada acionista, com antecedência mínima de 15 dias corridos à data 
marcada para a realização de cada Assembleia Geral, e conterão informações sobre local, data e hora. 
A Assembleia Geral pertinente será realizada e a agenda detalhada, bem como cópias de qualquer 
documentação e informação que será usada para apoiar os assuntos a serem discutidos em tal reunião. 
Nenhum assunto poderá ser levado à  Assembleia Geral de acionistas a menos que o assunto tenha 
sido refietido na ordem do dia da assembleia. Salvo indicação em contrário, por escrito, para a Assembleia 
Geral de Acionistas, a Assembleia Geral de acionistas realizar-se-á na sede da Sociedade. §3º. As 
Assembleias Gerais de acionistas serão consideradas validamente convocadas, não obstante a entrega 
de qualquer aviso de convocação, se todos os acionistas comparecerem a tais reuniões. Artigo 7º. A 
Companhia deverá sempre elaborar e manter atas das Assembleias Gerais, as quais deverão registrar 
com exatidão todas as deliberações. O presidente deve assegurar que cópias das atas das Assembleias 
Gerais redigidas em português, juntamente com uma tradução para o inglês, sejam disponibilizadas a 
cada acionista imediatamente após a referida reunião. Artigo 8º. As deliberações das Assembleias 
Gerais serão aprovadas pelo voto afirmativo de acionistas titulares de pelo menos uma maioria de ações 
ordinárias, exceto no caso de quórum maior estabelecido em lei. Artigo 9. Juntamente com os mandatos 
e poderes previstos na lei e no Estatuto, atribui-se às Assembleias Gerais a autoridade para: (i) eleger 
e destituir os diretores da Companhia e fixar também sua remuneração geral; (ii) examinar e aprovar o 
Relatório da Administração e as Contas dos Diretores e o destino dos lucros; (iii) autorizar a emissão 
de debêntures, commercial papers e outros valores mobiliários pela Companhia; (iv) alterar o estatuto 
social da Companhia; e (v) realizar a transformação da Companhia em outro tipo de sociedade, fusão, 
incorporação de ações, cisão, desdobramento de ativos e passivos ou qualquer outra forma de 
reorganização societária, envolvendo a Companhia. Capítulo V - Administração: Artigo 10. 
A Companhia será administrada pela Diretoria, observadas as restrições previstas neste Estatuto Social. 
Artigo 11. Os membros da Diretoria permanecerão em seus cargos por um mandato de 3 anos, se 
estendendo até a investidura de novos membros eleitos, sendo permitida a reeleição. Capítulo VI - 
Diretoria: Artigo 12. A Companhia será administrada pela Diretoria, cujas funções, obrigações e direitos 
estão aqui previstos e na legislação aplicável. Os Diretores e candidatos para preencher o cargo de 
diretor devem residir no Brasil, estar profissionalmente qualificados para desempenhar suas funções e 
ter reputação ilibada. §Único. Não obstante o acima exposto, a Diretoria, dentre outras atribuições, é 
responsável pela aprovação, implementação e revisão das estruturas, políticas e relatórios da Companhia 
sobre (i) governança e controles internos; (ii) a prevenção de crimes referidos na Lei 9.613/1998; e (iii) 
gerenciamento de risco. Artigo 13. A Diretoria será composta por no mínimo 2 e no máximo 5 membros. 
Os Diretores da Companhia reportarão periodicamente à Assembleia Geral, conforme solicitado e/ou 
conforme determinado neste Estatuto Social. Os Diretores permanecerão em seus cargos até a posse 

de seus sucessores, eleitos pela Assembleia Geral. Artigo 14. Em caso de renúncia de um dos Diretores 
ou por ocasião de vaga na Diretoria, a Assembleia Geral deverá ser convocada no prazo de 8 dias, a 
fim de eleger um Diretor substituto, que tomará posse imediatamente. Artigo 15. Sujeita às aprovações 
necessárias descritas no §1º abaixo, a Diretoria terá amplos poderes para administrar a Companhia e 
para praticar todos os atos e operações relacionados ao objeto social e/ou aos negócios da Companhia. 
A Diretoria deverá administrar a Companhia de acordo com o respectivo plano de negócios anual e 
orçamento aprovado. §1º. Na medida em que não especificamente descrito no plano de negócios ou 
orçamento anual aprovado então vigentes, a execução pelos administradores dos atos listados abaixo 
estará condicionada à prévia autorização por escrito dos acionistas que representem, no mínimo, metade 
do capital social da Companhia: (i) aprovação do plano de negócios anual e do orçamento anual da 
Companhia, bem como quaisquer mudanças ao plano de negócios e ao orçamento; (ii) qualquer alteração 
do plano de negócios e do orçamento anual vigentes aprovados; (iii) aprovação das políticas de crédito 
da Companhia (incluindo quaisquer produtos de empréstimo a serem oferecidos pela Companhia); (iv) 
celebração, alteração ou rescisão de contratos materiais ou de outros contratos semelhantes da 
Companhia (incluindo qualquer execução de direitos previstos em referido contrato, ou qualquer 
aprovação, consentimento ou renúncia relacionado a tal contrato); (v) a emissão de garantias pela 
Companhia ou obrigações de quaisquer pessoas ou entidades ou de outra forma obrigando a Companhia 
como garantidora ou fiadora de qualquer obrigação que não seja relacionada a um financiamento 
aprovado conforme o item (vi) abaixo; (vi) a aceitação ou celebração pela Companhia de qualquer 
financiamento em favor da Companhia, ou a criação, assunção ou garantia de quaisquer responsabilidades 
relacionadas, hipoteca, penhor ou oneração de qualquer interesse ou ativo da Companhia, ou a alteração 
ou aditamento de, ou renúncia a quaisquer direitos relevantes sob esse financiamento ou garantia; (vii) 
compra, venda ou oneração de imóveis; (viii) aquisição ou alienação de participação societária em outras 
empresas ou negócios; (ix) a admissão de outras pessoas ou entidades como acionistas da Companhia; 
(x) abertura e fechamento de filiais, agências, principais agências e escritórios de representação da 
Companhia em outras partes do Brasil ou do exterior, (xi) quaisquer alterações materiais ao objeto social 
da Companhia; (xii) dissolução da Companhia; (xiii) reestruturação societária, fusão, transformação, 
incorporação ou cisão da Companhia; (xiv) quaisquer alterações ou aditamentos a este Estatuto Social; 
(xv) quaisquer alterações relevantes à estrutura fiscal ou legal da Companhia; (xvi) criação de subsidiárias 
da Companhia; e (xvii) a celebração de contrato, acordo ou compromisso de realizar ou se envolver em 
quaisquer ações acima descritas. Artigo 16. A Companhia poderá ser representada e se obrigar a 
praticar todos os atos necessários à consecução do objeto social, e será representada ativa e 
passivamente, judicial ou extrajudicialmente, observadas as disposições legais deste Estatuto Social e 
das deliberações tomadas na Assembleia Geral: (i) pela assinatura conjunta de quaisquer 2 Diretores; 
(ii) pela assinatura conjunta de 1 procurador devidamente autorizado com poderes específicos; ou (iii) 
pela assinatura conjunta de qualquer um dos administradores e 1 advogado devidamente investido de 
poderes específicos em órgãos judiciais, administrativos e perante órgãos públicos. §Único. A Companhia 
pode nomear procuradores por procuração pública ou privada, determinando sempre poderes específicos 
e indicando expressamente a finalidade para aqual a procuração está sendo concedida. Tais procurações 
deverão ser assinadas por qualquer dos Diretores e indicarão seu prazo de vigência, com exceção dos 
poderes da cláusula ad judicia, que poderão ser outorgados por prazo indeterminado. Artigo 17. Qualquer 
ato praticado por diretores, advogados ou funcionários da Companhia que sejam alheios ao objeto social 
e/ou aos negócios da Companhia será expressamente proibido e será nulo e sem efeito. Capítulo - VII 
- Conselho Fiscal: Artigo 18. A Companhia terá um Conselho Fiscal não permanente, composto por 
3 membros e seus respectivos suplentes. O Conselho Fiscal será eleito e instalado pela Assembleia 
Geral, de acordo com as disposições legais aplicáveis. Capítulo VIII - Ouvidoria: Artigo 19. A Ouvidoria, 
de funcionamento permanente, terá como atribuições: (i) prestar atendimento de última instância às 
demandas dos clientes e usuários de produtos e serviços que não tiverem sido solucionadas nos canais 
de atendimento primário da Companhia; (ii) atuar como canal de comunicação entre a Companhia e os 
clientes e usuários de produtos e serviços, inclusive na mediação de conflitos; e (iii) informar à Diretoria 
as atividades de Ouvidoria. Artigo 20. As atribuições da Ouvidoria abrangem as seguintes atividades: 
(i) atender, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às demandas dos clientes e 
usuários de produtos e serviços; (ii) prestar esclarecimentos aos demandantes acerca do andamento 
das demandas, informando o prazo previsto para resposta, o qual não poderá ultrapassar 10 dias úteis, 
podendo ser prorrogado, excepcionalmente e de forma justificada, uma única vez, por igual período, 
limitado o número de prorrogações a 10% do total de demandas no mês, devendo o demandante ser 
informado sobre os motivos da prorrogação; (iii) encaminhar resposta conclusiva para a demanda no 
prazo previsto; (iv) manter a Diretoria da Companhia informada sobre os problemas e deficiências 
detectados no cumprimento de suas atribuições e sobre o resultado das medidas adotadas pelos 
administradores da Companhia para solucioná-los; e (v) elaborar e encaminhar à auditoria interna e à 
Diretoria da Companhia, ao final de cada semestre, relatório quantitativo e qualitativo acerca das atividades 
desenvolvidas pela Ouvidoria no cumprimento de suas atribuições. Artigo 21. A Companhia possuirá 
um Ouvidor, o qual será nomeado pela Diretoria dentre pessoas que preencham as condições e requisitos 
mínimos para garantir seu bom funcionamento, devendo ter aptidão em temas relacionados à ética, aos 
direitos e defesa do consumidor e à mediação de conflitos, com mandato por prazo de 36 meses, sendo 
permitida a reeleição. §Único. A Diretoria poderá destituir o Ouvidor em caso de descumprimento das 
atribuições previstas nos artigos 19 e 20, ou substituí-lo a qualquer tempo em caso de descumprimento 
das atribuições previstas. Artigo 22. Será dada à Ouvidoria as condições adequadas para o seu 
funcionamento, bem como para que sua atuação seja pautada pela transparência, independência, 
imparcialidade e isenção. Artigo 23. A Ouvidoria terá acesso às informações necessárias para a 
elaboração de resposta adequada às demandas recebidas, com total apoio administrativo, podendo 
requisitar informações e documentos para o exercício de suas atividades no cumprimento de suas 
atribuições. Capítulo IX - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Lucros: Artigo 24. O 
exercício social da Companhia terá início em 1º de janeiro e término em 31/12. §1º. As demonstrações 
financeiras da Companhia devem ser preparadas semestralmente, tendo como data-base o dia 30/06 
e o dia 31/12 de cada ano, sujeitas às disposições legais vigentes. §2º. A Companhia pode elaborar 
saldos esporádicos no último dia de cada mês, a critério da administração. §3º. O lucro líquido apurado 
em cada exercício terá o destino determinado pelos diretores ad referendum da Assembleia Geral, nos 
termos da Lei das S.A. Capítulo X - Liquidação: Artigo 25. A Companhia será liquidada nos casos 
previstos em lei, cabendo à Assembleia Geral determinar o processo de liquidação e nomear o liquidante 
e o Conselho Fiscal que oficiará durante o período de liquidação. Capítulo XI - Jurisdição e Solução 
de Conflitos: Artigo 26. Este Estatuto Social será regido e interpretado pelas leis do Brasil. Artigo 27. 
Qualquer disputa entre os acionistas com relação a este Estatuto Social será submetida ao Fórum da 
Cidade de SP/SP, com exceção de qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser. 

Provu Sociedade de Crédito Direto S.A.
CNPJ/ME nº 42.627.615/0001-92 - NIRE 35300572424

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 14/01/2022
1. Data Hora e Local: aos 14/01/2022, às 14h, na sede social da Provu Sociedade de Crédito Direto 
S.A., na Rua Pais Leme, 524, 16º andar, conj. 163, Pinheiros, na cidade de SP/SP, CEP 05424-904 
(“Companhia”). 2. Convocacão: Publicações e Presenças: dispensada as formalidades de convocação 
devido à presença da totalidade dos acionistas da Companhia, de acordo com o disposto no artigo 124, 
§4º da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), em decorrência de estar presente a acionista representando a 
totalidade do capital social da Companhia. 3. Composicão da Mesa: Presidente: Alexandre Junior de 
Silva Nogueira; Secretário: Rafael dos Santos Silva Filho. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) o 
aumento do capital social da Companhia, mediante a emissão de 3.517.456 novas ações ordinárias; e 
(ii) a reforma do Estatuto Social da Companhia para prever a alteração mencionada acima. 
5. Deliberacões Tomadas por Unanimidade: Após o exame e discussão da matéria constante da 
Ordem do Dia, a Acionista aprovou: 5.1. A emissão de 3.517.456 novas ações ordinárias nominativas, 
com direito de voto e sem valor nominal, mediante aumento de capital, a serem subscritas e integralizadas 
pelo preço total de R$ 2.496.339,12 ao preço de emissão de R$ 0,7097001696680783 por ação. 
Conforme Boletim de Subscrição anexo a esta ata como Anexo l, o aumento de capital ora aprovado é 
totalmente subscrito e integralizado, pela sócia Provu SCD Participações Ltda., CNPJ 34.661.729/0001-
20, com sede na Cidade de SP/SP, na Rua Iguatemi, 151, Andar 29º, Conj. 292, Itaim Bibi, CEP 01451-
011 neste ato representada pelo seu administrador Sr. Alexandre Junior da Silva Nogueira, CPF 
130.049.868-41 e na OAB/SP 163.970. Em vista desta deliberação, o caput do Artigo 5º do Estatuto 
Social da Companhia passa vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social, totalmente 
subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 5.496.339,12, dividido em 6.517.456 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.” 5.2. A consolidação do Estatuto Social da 
Companhia, em razão da alteração acima aprovada, passará a vigorar conforme redação constante do 
Anexo II à presente Ata. 6. Encerramento, lavratura e leitura da ata: Nada mais havendo a tratar, foi 
oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e, como ninguém se manifestou, foram os trabalhos 
suspensos para lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, esta ata foi lida e aprovada, tendo sido 
assinada por todos os presentes. Assinaturas: Presidente: Alexandre Junior da Silva Nogueira, Secretário: 
Rafael dos Santos Silva Filho. Acionista Presente: Provu SCD Participações Ltda. Certifico ser a 
presente transcrição fiel da Ata lavrada no livro próprio. SP, 14/01/2022. Alexandre Junior - Presidente; 
Rafael dos Santos Silva Filho - Secretário. JUCESP 113.898/22-8 em 02/03/2022. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral. Estatuto Social - Capítulo I - Nome, Sede, Foro e Duração: Artigo 1º. A 
Provu Sociedade de Crédito Direto S.A. (a “Companhia”) é uma sociedade por ações fechada, que 
se rege por este Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis, particularmente 
pela Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A”). Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro jurídico 
na Cidade de SP/SP, na Rua Iguatemi, nº 151, Andar 29º, conj. 292, Itaim Bibi, cidade de SP/SP, CEP 
01451-011. Artigo 3º. A Companhia terá prazo de duração indeterminado. Capítulo II - Objeto Social: 
Artigo 4º. A Companhia tem por objeto a prática de (i) empréstimos, financiamentos e aquisições de 
direitos creditórios exclusivamente por meio de plataforma eletrônica, com a utilização de recursos 
financeiros que tenham a origem única de seu próprio capital; (ii) prestar serviços de análise e cobrança 
de créditos, bem como atuar como representante na distribuição de seguros relacionados às operações 
mencionadas no item (i) acima; e (iii) a emissão de moeda eletrônica e gestão de conta de pagamento 
pré-paga. Capítulo III - Capital Social e Ações: Artigo 5º. O capital social, totalmente subscrito e 
integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 5.496.339,12, dividido em 6.517.456 ações ordinárias, 
todas nominativas e sem valor nominal. §Único. As Ações são indivisíveis em relação à Companhia. 
Cada ação ordinária registrada terá um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Capítulo IV - 
Assembleias Gerais: Artigo 6º. A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente nos 4 primeiros meses 
seguintes ao término do exercício social, reunindo-se ainda extraordinariamente sempre que os interesses 
sociais ou a lei assim exigirem. §1º. As Assembleias Gerais poderão ser convocadas a qualquer momento 
pela Diretoria da Companhia, ou como solicitação por escrito de qualquer Acionista ou conforme disposto 
pela Lei das S.A. §2º. As convocações para as Assembleias Gerais serão entregues mediante notificação 
escrita a cada acionista, com antecedência mínima de 15 dias corridos à data marcada para a realização 
de cada Assembleia Geral, e conterão informações sobre local, data e hora. A Assembleia Geral pertinente 
será realizada e a agenda detalhada, bem como cópias de qualquer documentação e informação que 
será usada para apoiar os assuntos a serem discutidos em tal reunião. Nenhum assunto poderá ser 
levado à Assembleia Geral de acionistas a menos que o assunto tenha sido refletido na ordem do dia 
da assembleia. Salvo indicação em contrário, por escrito, para a Assembleia Geral de Acionistas, a 
Assembleia Geral de acionistas realizar-se-á na sede da Sociedade. §3º. As Assembleias Gerais de 
acionistas serão consideradas validamente convocadas, não obstante a entrega de qualquer aviso de 
convocação, se todos os acionistas comparecerem a tais reuniões. Artigo 7º. A Companhia deverá 
sempre elaborar e manter atas das Assembleias Gerais, as quais deverão registrar com exatidão todas 
as deliberações. O presidente deve assegurar que cópias das atas das Assembleias Gerais redigidas 
em português, juntamente com uma tradução para o inglês, sejam disponibilizadas a cada acionista 
imediatamente após a referida reunião. Artigo 8º. As deliberações das Assembleias Gerais serão 
aprovadas pelo voto afirmativo de acionistas titulares de pelo menos uma maioria de ações ordinárias, 
exceto no caso de quórum maior estabelecido em lei. Artigo 9. Juntamente com os mandatos e poderes 
previstos na lei e no Estatuto, atribui-se às Assembleias Gerais a autoridade para: (i) eleger e destituir 
os diretores da Companhia e fixar também sua remuneração geral; (ii) examinar e aprovar o Relatório 
da Administração e as Contas dos Diretores e o destino dos lucros; (iii) autorizar a emissão de debêntures, 
commercial papers e outros valores mobiliários pela Companhia; (iv) alterar o estatuto social da 
Companhia; e (v) realizar a transformação da Companhia em outro tipo de sociedade, fusão, incorporação 
de ações, cisão, desdobramento de ativos e passivos ou qualquer outra forma de reorganização societária, 
envolvendo a Companhia. Capítulo V - Administração: Artigo 10. A Companhia será administrada 
pela Diretoria, observadas as restrições previstas neste Estatuto Social. Artigo 11. Os membros da 
Diretoria permanecerão em seus cargos por um mandato de 3 anos, se estendendo até a investidura 
de novos membros eleitos, sendo permitida a reeleição. Capítulo VI - Diretoria: Artigo 12. A Companhia 
será administrada pela Diretoria, cujas funções, obrigações e direitos estão aqui previstos e na legislação 
aplicável. Os Diretores e candidatos para preencher o cargo de diretor devem residir no Brasil, estar 
profissionalmente qualificados para desempenhar suas funções e ter reputação ilibada. Parágrafo 
Único. Não obstante o acima exposto, a Diretoria, dentre outras atribuições, é responsável pela 
aprovação, implementação e revisão das estruturas, políticas e relatórios da Companhia sobre (i) 
governança e controles internos; (ii) a prevenção de crimes referidos na Lei 9.613/1998; e (iii) 
gerenciamento de risco. Artigo 13. A Diretoria será composta por no mínimo 2 e no máximo 5 membros. 
Os Diretores da Companhia reportarão periodicamente à Assembleia Geral, conforme solicitado e/ou 

conforme determinado neste Estatuto Social. Os Diretores permanecerão em seus cargos até a posse 
de seus sucessores, eleitos pela Assembleia Geral. Artigo 14. Em caso de renúncia de um dos Diretores 
ou por ocasião de vaga na Diretoria, a Assembleia Geral deverá ser convocada no prazo de 8 dias, a 
fim de eleger um Diretor substituto, que tomará posse imediatamente. Artigo 15. Sujeita às aprovações 
necessárias descritas no §1º abaixo, a Diretoria terá amplos poderes para administrar a Companhia e 
para praticar todos os atos e operações relacionados ao objeto social elou aos negócios da Companhia. 
A Diretoria deverá administrar a Companhia de acordo com o respectivo plano de negócios anual e 
orçamento aprovado. §1º. Na medida em que não especificamente descrito no plano de negócios ou 
orçamento anual aprovado então vigentes, a execução pelos administradores dos atos listados abaixo 
estará condicionada à prévia autorização por escrito dos acionistas que representem, no mínimo, metade 
do capital social da Companhia: (i) aprovação do plano de negócios anual e do orçamento anual da 
Companhia, bem como quaisquer mudanças ao plano de negócios e ao orçamento; (ii) qualquer alteração 
do plano de negócios e do orçamento anual vigentes aprovados; (iii) aprovação das políticas de crédito 
da Companhia (incluindo quaisquer produtos de empréstimo a serem oferecidos pela Companhia); (iv) 
celebração, alteração ou rescisão de contratos materiais ou de outros contratos semelhantes da 
Companhia (incluindo qualquer execução de direitos previstos em referido contrato, ou qualquer 
aprovação, consentimento ou renúncia relacionado a tal contrato); (v) a emissão de garantias pela 
Companhia ou obrigações de quaisquer pessoas ou entidades ou de outra forma obrigando a Companhia 
como garantidora ou fiadora de qualquer obrigação que não seja relacionada a um financiamento 
aprovado conforme o item (vi) abaixo; (vi) a aceitação ou celebração peia Companhia de qualquer 
financiamento em favor da Companhia, ou a criação, assunção ou garantia de quaisquer 
responsabilidades relacionadas, hipoteca, penhor ou oneração de qualquer interesse ou ativo da 
Companhia, ou a alteração ou aditamento de, ou renúncia a quaisquer direitos relevantes sob esse 
financiamento ou garantia; (vii) compra, venda ou oneração de imóveis; (viii) aquisição ou alienação de 
participação societária em outras empresas ou negócios; (ix) a admissão de outras pessoas ou entidades 
como acionistas da Companhia; (x) abertura e fechamento de filiais, agências, principais agências e 
escritórios de representação da Companhia em outras partes do Brasil ou do exterior; (xi) quaisquer 
alterações materiais ao objeto social da Companhia; (xii) dissolução da Companhia; (xiii) reestruturação 
societária, fusão, transformação, incorporação ou cisão da Companhia; (xiv) quaisquer alterações ou 
aditamentos a este Estatuto Social; (xv) quaisquer alterações relevantes à estrutura fiscal ou legal da 
Companhia; (xvi) criação de subsidiárias da Companhia; e (xvii) a celebração de contrato, acordo ou 
compromisso de realizar ou se envolver em quaisquer ações acima descritas. Artigo 16. A Companhia 
poderá ser representada e se obrigar a praticar todos os atos necessários à consecução do objeto 
social, e será representada ativa e passivamente, judicial ou extrajudicialmente, observadas as 
disposições legais deste Estatuto Social e das deliberações tomadas na Assembleia Geral: (i) pela 
assinatura conjunta de quaisquer 2 Diretores; (ii) pela assinatura conjunta de 1 procurador devidamente 
autorizado com poderes específicos; ou (iii) pela assinatura conjunta de qualquer um dos administradores 
e 1 (um) advogado devidamente investido de poderes específicos em órgãos judiciais, administrativos 
e perante órgãos públicos. §Único. A Companhia pode nomear procuradores por procuração pública 
ou privada, determinando sempre poderes específicos e indicando expressamente a finalidade para a 
qual a procuração está sendo concedida. Tais procurações deverão ser assinadas por qualquer dos 
Diretores e indicarão seu prazo de vigência, com exceção dos poderes da cláusula ad judicia, que 
poderão ser outorgados por prazo indeterminado. Artigo 17. Qualquer ato praticado por diretores, 
advogados ou funcionários da Companhia que sejam alheios ao objeto social e/ou aos negócios da 
Companhia será expressamente proibido e será nulo e sem efeito. Capítulo VII - Conselho Fiscal: 
Artigo 18. A Companhia terá um Conselho Fiscal não permanente, composto por 3 membros e seus 
respectivos suplentes. O Conselho Fiscal será eleito e instalado pela Assembleia Geral, de acordo com 
as disposições legais aplicáveis. Capítulo VIII - Ouvidoria: Artigo 19. A Ouvidoria, de funcionamento 
permanente, terá como atribuições: (i) prestar atendimento de última instância às demandas dos clientes 
e usuários de produtos e serviços que não tiverem sido solucionadas nos canais de atendimento primário 
da Companhia; (ii) atuar como canal de comunicação entre a Companhia e os clientes e usuários de 
produtos e serviços, inclusive na mediação de conflitos; e (iii) informar à Diretoria as atividades de 
Ouvidoria. Artigo 20. As atribuições da Ouvidoria abrangem as seguintes atividades: (i) atender, registrar, 
instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às demandas dos clientes e usuários de produtos 
e serviços; (ii) prestar esclarecimentos aos demandantes acerca do andamento das demandas, 
informando o prazo previsto para resposta, o qual não poderá ultrapassar 10 dias úteis, podendo ser 
prorrogado, excepcionalmente e de forma justificada, uma única vez, por igual período, limitado o número 
de prorrogações a 10% do total de demandas no mês, devendo o demandante ser informado sobre os 
motivos da prorrogação; (iii) encaminhar resposta conclusiva para a demanda no prazo previsto; (iv) 
manter a Diretoria da Companhia informada sobre os problemas e deficiências detectados no 
cumprimento de suas atribuições e sobre o resultado das medidas adotadas pelos administradores da 
Companhia para solucioná-los; e (v) elaborar e encaminhar à auditoria interna e à Diretoria da Companhia, 
ao final de cada semestre, relatório quantitativo e qualitativo acerca das atividades desenvolvidas pela 
Ouvidoria no cumprimento de suas atribuições. Artigo 21. A Companhia possuirá um Ouvidor, o qual 
será nomeado pela Diretoria dentre pessoas que preencham as condições e requisitos mínimos para 
garantir seu bom funcionamento, devendo ter aptidão em temas relacionados à ética, aos direitos e 
defesa do consumidor e à mediação de conflitos, com mandato por prazo de 36 meses, sendo permitida 
a reeleição. §Único. A Diretoria poderá destituir o Ouvidor em caso de descumprimento das atribuições 
previstas nos artigos 19 e 20, ou substituí-lo a qualquer tempo em caso de descumprimento das 
atribuições previstas. Artigo 22. Será dada à Ouvidoria as condições adequadas para o seu 
funcionamento, bem como para que sua atuação seja pautada pela transparência, independência, 
imparcialidade e isenção. Artigo 23. A Ouvidoria terá acesso às informações necessárias para a 
elaboração de resposta adequada às demandas recebidas, com total apoio administrativo, podendo 
requisitar informações e documentos para o exercício de suas atividades no cumprimento de suas 
atribuições. Capítulo IX - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Lucros: Artigo 24. O 
exercício social da Companhia terá início em 1º/01 e término em 31/12. §1º. As demonstrações financeiras 
da Companhia devem ser preparadas semestralmente, tendo como data-base o dia 30/06 e o dia 31/12 
de cada ano, sujeitas às disposições legais vigentes. §2º. A Companhia pode elaborar saldos esporádicos 
no último dia de cada mês, a critério da administração. §3º. O lucro líquido apurado em cada exercício 
terá o destino determinado pelos diretores ad referendum da Assembleia Geral, nos termos da Lei das 
S.A. Capítulo X - Liquidação: Artigo 25. A Companhia será liquidada nos casos previstos em lei, 
cabendo à Assembleia Geral determinar o processo de liquidação e nomear o liquidante e o Conselho 
Fiscal que oficiará durante o período de liquidação. Capítulo XI - Jurisdição e Solução de Conflitos: 
Artigo 26. Este Estatuto Social será regido e interpretado pelas leis do Brasil. Artigo 27. Qualquer 
disputa entre os acionistas com relação a este Estatuto Social será submetida ao Fórum da Cidade de 
SP, SP, com exceção de qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser. 

QUINTA-FEIRA, 10 DE MARÇO DE 2022 Página 5Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1087009-81.2017.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Dias Almeida de 
Filippo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Benjamin Citron, Lea Citron, FILIP CITRON, Manoel Soares de Gouvea Horta, 
Clotilde Mascarenhas Horta, Edificio General Osório, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem 
como seus cônjuges e/ou sucessores, que Márcia Pisati Wertheim, Cláudio Luiz Sendyk, Luciene Vila Weertheim, Ely Flávio 
Wertheim, Marilia Wertheim Sendyk, Oswaldo Wertheim e Ricardo Wertheim ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando 
declaração de domínio sobre imóvel constituído pelo apartamento nº 26, localizado no 2º andar do Edifício General Osório, 
situado na Rua General Osório, nº 295, São Paulo - SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, 
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir 
após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                   [09,10] 
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Ventos de Santo Estevão Holding S.A.
Companhia de Capital Fechado

CNPJ/ME nº 16.603.346/0001-14 - NIRE 35.300.550.749
Rerratificação ao Edital de Convocação para Assembleia Geral de Debenturistas da 
1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, em Série 

Única, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, para 
Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da Ventos de Santo Estevão Holding S.A.

Conforme edital de convocação publicado nos dias 22, 24 e 25 de fevereiro de 2022 no jornal
“O Dia SP” e nos dias 24, 25 e 26 de fevereiro de 2022 no “Diário Oficial do Estado de São 
Paulo”, os Srs. debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não
Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie com Garantia Real, com Garantia 
Adicional Fidejussória, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da Ventos de Santo
Estevão Holding S.A. (“Debenturistas”, “Emissão” e “Companhia” ou “Emissora”, 
respectivamente) foram convocados para se reunirem, em Assembleia Geral de Debenturistas, 
que seria realizada exclusivamente de forma digital e remota, em primeira convocação,
no dia 15 de março de 2022, às 10:00 horas (“AGD 15.03.2022”), através da plataforma 
“Microsoft Teams”, conforme Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 625, 
de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), por meio da qual seriam deliberadas determinadas
matérias de interesse dos Debenturistas (“Primeiro Edital”). Considerando a constatação,
pela Emissora, de algumas incorreções nas matérias da ordem do dia descritas no Primeiro 
Edital, vem a Emissora, por meio da presente rerratificação, informar que a AGD 15.03.2022
não mais será realizada, bem como retificar e ratificar a ordem do dia do Primeiro Edital, 
convocando os Debenturistas para se reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas, que
deverá ser realizada exclusivamente de forma digital e remota, sem prejuízo da 
possibilidade de adoção de instrução de voto a distância previamente à realização da 
Assembleia Geral de Debenturistas, em primeira convocação, no dia 24 de março de
2022, às 10:00 horas, através da plataforma “Microsoft Teams” (“Assembleia” ou “AGD”), 
nos termos da ICVM 625 e por meio do link a ser disponibilizado pela Companhia aos
Debenturistas habilitados nos termos deste edital, para deliberar sobre as seguintes matérias:
(i) Anuência prévia, nos termos da Cláusula 6.1, alínea (ee) do Instrumento Particular de
Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em
Série Única, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, para
Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da Ventos de Santo Estevão Holding S.A., datado
de 13 de outubro de 2017, conforme aditado (“Escritura de Emissão”), para a realização de 
reorganização societária por meio da incorporação das ações de emissão da CESP -
Companhia Energética de São Paulo (“CESP”), companhia de capital aberto, com sede na 
Avenida Doutora Ruth Cardoso nº 7221, 12º andar, Pinheiros, CEP 05.425-070, na cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 60.933.603/0001-78, detidas 
pela VTRM Energia Participações S.A., sociedade anônima, com sede na Avenida Doutora
Ruth Cardoso nº 8501, 2º andar, sala 1 Edifício Eldorado Business Tower, Pinheiros, CEP 
05.425-070, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº
28.594.234/0001-23 (“VTRM” e “Operação CESP”, respectivamente), de forma que,
observadas as condições precedentes da Operação CESP, (a) a CESP passará a ser 
subsidiária integral da VTRM, mediante a entrega aos acionistas da CESP de novas ações
ordinárias e preferenciais resgatáveis de emissão da VTRM em substituição às ações
incorporadas de emissão da CESP de que sejam titulares; (b) após a implementação da
Operação CESP, as ações da VTRM deverão ser admitidas à negociação no seguimento
especial de listagem do Novo Mercado da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão; e (c) a Votorantim S.A.
(conforme definição da Escritura de Emissão) e o Canada Pension Plan Investment Board
passarão a deter aproximadamente 37,74% (trinta e sete inteiros e setenta e quatro centésimo 
por cento) e 31,94% (trinta e um inteiros e noventa quatro centésimo por cento) do capital social
da VTRM, respectivamente, e os demais 30,32% (trinta inteiros e trinta e dois centésimo por
cento) das ações serão destinadas à livre negociação no mercado “Free Float”, observados os
termos da Operação CESP; e (ii) Aprovar que a Companhia, em conjunto com o  
Agente Fiduciário, adote todas as eventuais medidas necessárias à implementação 
das deliberações da AGD. Informações Adicionais: 1. A Assembleia será realizada 
através de sistema eletrônico Microsoft Teams, com link de acesso a ser disponibilizado
pela Companhia àqueles Debenturistas que enviarem, para os endereços eletrônicos
tesouraria.ve@venergia.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente
até 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, observado o disposto na ICVM
625: (i) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do 
debenturista; (ii) quando pessoa jurídica, (a) último estatuto social ou contrato social 
consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (b) documentos
societários que comprovem a representação legal do debenturista; e (c) documento de
identidade válido com foto do representante legal; (iii) quando fundo de investimento, (a) último 
regulamento consolidado do fundo; (b) estatuto ou contrato social do seu administrador ou
gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que
comprovem os poderes de representação em Assembleia; e (c) documento de identidade válido 
com foto do representante legal; e (iv) caso qualquer dos Debenturistas indicados nos itens (i)
a (iii) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos
indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes específicos para sua
representação na Assembleia. 2. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, além da participação,
assinatura da lista de presença (com a utilização da certificação ICP-Brasil) e do voto à
distância durante a Assembleia, por meio do sistema eletrônico, também será admitido o 
preenchimento e envio de instrução de voto à distância, conforme modelo disponibilizado pela 
Companhia no seu website www.venergia.com.br e atendidos os requisitos apontados no 
referido modelo, o qual deverá ser enviado à Companhia e ao Agente Fiduciário, para os
endereços eletrônicos tesouraria.ve@venergia.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, 
preferencialmente, até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. 3. A instrução de voto
referida no item 2 acima e o instrumento de representação referido no item 1, subitem (iv), 
acima devem ser enviados em vias originais com os reconhecimentos das firmas dos signatários
para o endereço Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 8501, 2º Andar, Edifício Eldorado Business 
Tower, Pinheiros, CEP 05425-070, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, sede da 
Companhia. Caso não seja possível em razão do cenário de pandemia da COVID-19, os 
Debenturistas deverão apresentar os referidos documentos em versão eletrônica assinada
(com a utilização da certificação ICP-Brasil), preferencialmente, até 2 (dois) dias antes da 
realização da Assembleia. Em razão dos impactos decorrentes da pandemia da COVID-19, a
Companhia dispensará a necessidade de envio das vias físicas dos demais documentos de 
representação dos Debenturistas para os escritórios da Companhia, bastando o envio de cópia
simples das vias originais de tais documentos para a Companhia e o Agente Fiduciário, para os
endereços eletrônicos tesouraria.ve@venergia.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br. 
4. O link para a participação da conferência será enviado pela Companhia apenas aos 
Debenturistas que enviarem, prévia e diretamente ao Agente Fiduciário e à Companhia, os
documentos de representação acima indicados. 5. Os Debenturistas que fizerem o envio da
instrução de voto mencionada e esta for considerada válida, não precisarão acessar o link para
participação digital da Assembleia, sendo sua participação e voto computados de forma 
automática. Contudo, em caso de envio da instrução de voto de forma prévia pelo debenturista
ou por seu representante legal com a posterior participação na Assembleia através de acesso
ao link e, cumulativamente, manifestação de voto deste debenturista no ato de realização da
Assembleia, será desconsiderada a instrução de voto anteriormente enviada, conforme 
disposto no artigo 7º, §1º, da ICVM nº 625. Os termos em letras maiúsculas que não se 
encontrem aqui expressamente definidos, terão os significados que lhes são atribuídos na 
Escritura de Emissão. A Emissora e o Agente Fiduciário permanecem à disposição para prestar
esclarecimentos aos Debenturistas no que diz respeito a presente convocação e da AGD.

São Paulo, 09 de março de 2022
Ventos de Santo Estevão Holding S.A.

Rerratificação ao Edital de Convocação para Assembleia Geral de Debenturistas da
1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, em Série

Única, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, para
( ) p , ç ,(

Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da Ventos de Santo Estevão Holding S.A.

EDITAL DECONVOCAÇÃO
O SINDICATO DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS FERROVIÁRIOS E DEMAIS
CATEGORIAS DO ESTADO DE SÃO PAULO-SINDAPFER, através de sua Diretoria,
nos termos do Estatuto, CONVOCA todos os seus associadospara participarem da
Assembleia Geral, que será realizada no dia 23 de março de 2022 (23/03/2022), às
10,00 horas (em primeira convocação), ou 11,00 horas  (em segunda convocação,
nos termos estatutários),em sua sede social localizada na Av. Cásper Líbero, nº 522,
2º Andar, São Paulo-SP, em conformidade com os artigos: 10º, 11º e 40º do Estatuto,
, com a seguinte Ordem do Dia:1)-Prestação de contas referente ao exercício de
2021; 2)- Previsão Orçamentária referente ao exercício do ano de 2022; 3)-
Reformulação/Reforma do Estatuto para: 3.1)-  Alterar a composição da Diretoria e a
quantidade de diretores; 3.2)- Redefinir as competências e funções dos diretores; 3.3)-
Excluir o Conselho Fiscal ou alterar sua composição; 3.4)-  Redefinir e/ou readequar as
competências da Assembleia Geral e 3.5)-Readequar o Estatuto às alterações que
forem aprovadas nesta Assembleia. - São Paulo, 17 de fevereiro de 2022. - A
DIRETORIA - LEONOR GUATROCHI DE LUNA - PRESIDENTE

Editora Ática S.A.
CNPJ/ME nº 61.259.958/0001-96 - NIRE 35.300.314.093

Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
Realizada em 09 de Março de 2022

1. Data, Hora e Local: Realizada em 09 de março de 2022, às 11 horas, na sede da Editora Ática S.A.
(“Sociedade”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, n° 960, 
4° andar, Setor 1, Cerqueira Cesar, CEP 01418-002. 2. Convocação e Presença: Dispensada a
convocação, nos termos do artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“LSA”), em decorrência da presença da acionista representando a totalidade do capital social
da Sociedade, conforme assinaturas na Lista de Presença de Acionistas da Sociedade. 3. Mesa:
Presidente: Roberto Afonso Valerio Neto. Secretário: Frederico da Cunha Villa. 4. Ordem do Dia e
Deliberações: Preliminarmente, as acionistas aprovaram que a presente ata seja lavrada na forma
sumária, conforme autorizado pelo artigo 130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações. Após examinadas 
e discutidas as matérias constantes da ordem do dia, as seguintes deliberações foram tomadas pelas 
acionistas da Companhia, sem quaisquer ressalvas: (i) Reduzir o capital social da Companhia , por ser
considerado excessivo em relação ao objeto social da Companhia, conforme permitido pelo artigo 173 
da Lei das Sociedades por Ações, até o valor de R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), 
passando o mesmo de R$ 1.167.583.076,89 (um bilhão, cento e sessenta e sete milhões, quinhentos
e oitenta e três mil, setenta e seis reais e oitenta e nove centavos), para R$ 867.583.076,89 (oitocentos
e sessenta e sete milhões, quinhentos e oitenta e três mil, setenta e seis reais e oitenta e nove 
centavos), mediante o cancelamento de até 300.000.000 (trezentas milhões) ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal da Companhia, sendo 210.840.000 (duzentas e dez milhões, oitocentas 
e quarenta mil) ações de titularidade da acionista Saber Serviços Educacionais S.A., e 89.160.000 
(oitenta e nove milhões, cento e sessenta mil) ações de titularidade das acionista Somos Educação 
S.A.. A redução do capital social da Companhia somente se tornará efetiva após o esgotamento do
prazo de 60 (sessenta) dias para oposição de credores, contados da data da publicação da presente 
ata, de acordo com o artigo 174, caput, da Lei das Sociedades por Ações. Ainda, as acionistas 
consignaram que a redução ora deliberada poderá ser ratificada, em nova assembleia geral 
extraordinária da Companhia após o esgotamento do prazo de 60 (sessenta) dias acima referenciado, 
em valor menor ao deliberado nesta ata, conforme a conveniência para as acionistas e as condições da 
Companhia naquele momento. O Estatuto Social será oportunamente alterado somente após o 
esgotamento do prazo e nova assembleia geral extraordinária da Companhia para ratificar o valor da 
redução de capital. (ii) a autorização para os Diretores da Companhia praticarem todos os atos
necessários à efetivação das deliberações ora aprovadas, implementação e formalização desta 
assembleia, incluindo os registros junto às autoridades competentes e a publicação dos documentos 
relativos às deliberações aqui tomadas. 5. Encerramento: Nada mais havendo a se tratar, foi encerrada
esta Assembleia Geral Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi
assinada pelos membros da mesa e pelas acionistas presentes. 6. Assinaturas: Mesa: Presidente:
Roberto Afonso Valerio Neto. Secretário: Frederico da Cunha Villa. Acionistas: Somos Educação S.A.
(p. Roberto Afonso Valerio Neto e p. Frederico da Cunha Villa) e Saber Serviços Educacionais S.A.
(p. Roberto Afonso Valerio Neto e p. Frederico da Cunha Villa). Certifico que a presente é cópia fiel da 
ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 09 de março de 2022. Mesa: Roberto Afonso Valerio Neto -
Presidente; Frederico da Cunha Villa - Secretário.

Editora Scipione S.A.
CNPJ/ME nº 44.127.355/0001-11 - NIRE 35.300.314.085

Ata da Assembleia Geral Extraordinária  
Realizada em 09 de Março de 2022

1. Data, Hora e Local: Realizada em 09 de março de 2022, às 15h30, na sede da Editora Scipione S.A.
(“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, nº 960,
4° andar, Setor 2, Cerqueira Cesar, CEP 01418-002. 2. Convocação e Presença: Dispensada a
convocação, nos termos do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), em decorrência da
presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme atestam 
as assinaturas constantes no Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: 
Presidente: Roberto Afonso Valerio Neto; Secretário: Frederico da Cunha Villa. 4. Ordem do Dia e
Deliberações: Preliminarmente, as acionistas aprovaram que a presente ata seja lavrada na forma
sumária, conforme autorizado pelo artigo 130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações. Após examinadas 
e discutidas as matérias constantes da ordem do dia, as seguintes deliberações foram tomadas pelas 
acionistas da Companhia, sem quaisquer ressalvas: (i) Reduzir o capital social da Companhia , por ser
considerado excessivo em relação ao objeto social da Companhia, conforme permitido pelo artigo 173 
da Lei das Sociedades por Ações, até o valor de R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de reais), passando 
o mesmo de R$ 245.673.857,25 (duzentos e quarenta e cinco milhões, seiscentos e setenta e três mil, 
oitocentos e cinquenta e sete reais e vinte e cinco centavos), para R$ 175.673.857,25 (cento e setenta
e cinco milhões, seiscentos e setenta e três mil, oitocentos e cinquenta e sete reais e vinte e cinco
centavos), mediante o cancelamento de até 7.000.000.000 (sete bilhões) ações ordinárias nominativas, 
sem valor nominal da Companhia, sendo 5.891.900.000 (cinco bilhões, oitocentos e noventa e um 
milhões, novecentas mil) ações de titularidade da acionista Saber Serviços Educacionais S.A., e 
1.108.100.000 (um bilhão, cento e oito milhões, cem mil) ações de titularidade das acionista Somos 
Educação S.A.. A redução do capital social da Companhia somente se tornará efetiva após o 
esgotamento do prazo de 60 (sessenta) dias para oposição de credores, contados da data da 
publicação da presente ata, de acordo com o artigo 174, caput, da Lei das Sociedades por Ações. 
Ainda, as acionistas consignaram que a redução ora deliberada poderá ser ratificada, em nova 
assembleia geral extraordinária da Companhia após o esgotamento do prazo de 60 (sessenta) dias 
acima referenciado, em valor menor ao deliberado nesta ata, conforme a conveniência para as 
acionistas e as condições da Companhia naquele momento. O Estatuto Social será oportunamente 
alterado somente após o esgotamento do prazo e nova assembleia geral extraordinária da Companhia 
para ratificar o valor da redução de capital. (ii) a autorização para os Diretores da Companhia praticarem
todos os atos necessários à efetivação das deliberações ora aprovadas, implementação e formalização 
desta assembleia, incluindo os registros junto às autoridades competentes e a publicação dos 
documentos relativos às deliberações aqui tomadas. 5. Encerramento: Nada mais havendo a se tratar,
foi encerrada esta Assembleia Geral Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata que, lida e 
aprovada, foi assinada pelos membros da mesa e pelas acionistas presentes. 7. Assinaturas: Mesa:
Presidente: Roberto Afonso Valerio Neto; Secretário: Frederico da Cunha Villa. Acionistas: Saber
Serviços Educacionais S.A. (p. Roberto Afonso Valerio Neto e Frederico da Cunha Villa). Somos 
Educação S.A. (p. Roberto Afonso Valerio Neto e Frederico da Cunha Villa). Certifico que a presente é
cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 09 de março de 2022. Roberto Afonso Valerio 
Neto - Presidente; Frederico da Cunha Villa - Secretário. 
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1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 16 de outubro de 2019, às 10 horas, no lo-
cal da sede social da CAPITAL CONSIG SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A., lo-
calizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Avenida Regente Feijó, 944, Sala 
1.505, Bloco A, Bairro Vila Regente Feijó, CEP 03342-000 (“Companhia”). 2. PRESENÇA: 
Presentes os fundadores e subscritores, representantes da totalidade do capital social ini-
cial da Companhia, a saber (i) GRUPO CAPITAL CONSIG HOLDING S.A., sociedade 
por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Serra do Japi, 
n° 1.526, 1º andar, Vila Gomes Cardim, CEP 03309-001, inscrita no CNPJ sob n° 
33.189.359/0001-08, com seus atos constitutivos devidamente registrados na Junta Co-
mercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o n° 3530053388-7, em sessão de 29 de 
março de 2019, neste ato, representada na forma do seu Estatuto Social; e (ii) ROBERTO 
ARDUINI GOMES TEIXEIRA, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de 
Identidade RG n° 28.043.284-07 (SSP/SP), inscrito no CPF sob o nº 264.985.518-52, resi-
dente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Coelho Lisboa, 
n° 549, apto. 42, CEP 03323-040. 3. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. 
Roberto Arduini Gomes Teixeira, que escolheu o Sr. Sven Stefan Padre Kuhn para secreta-
riá-lo. 4. ORDEM DO DIA: O Presidente declarou instalada a Assembleia Geral, cuja fi -
nalidade é (i) a constituição de uma sociedade por ações, nos termos da Lei n° 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), sob a de-
nominação de CAPITAL CONSIG SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A., com a con-
sequente aprovação de seu Estatuto Social; e (ii) a eleição dos membros da Diretoria da 
Companhia. 5. DELIBERACÕES: Passou-se, então, à leitura e discussão do projeto de Es-
tatuto Social, o qual foi aprovado por unanimidade dos presentes e anexado, em sua ín-
tegra, à ata desta Assembleia como seu Anexo I. 5.1 Informou o Presidente que também 
fora trazido à mesa os Boletins de Subscrição das ações representativas do capital social 
da Companhia, os quais foram assinados pelos acionistas fundadores, que subscreveram 
e integralizaram, em moeda corrente nacional, a totalidade do capital da Companhia, no 
valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), representado por 1.000.000 (um milhão) 
de ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, emitidas pelo valor de R$ 
1,00 (um real) cada uma, conforme descrito nos Boletins de Subscrição, que passam a fa-
zer parte integrante da presente ata como seu Anexo II. Os comprovantes de integrali-
zação do capital social encontram-se anexos a esta ata como seu Anexo III. 5.2 Confor-
me consta dos Boletins de Subscrição, o capital social da Companhia foi subscrito e inte-
gralizado pelos acionistas fundadores da seguinte forma: (i) o acionista GRUPO CAPI-
TAL CONSIG HOLDING S.A., acima qualifi cado, subscreveu 999.900 (novecentas e no-
venta e nove mil e novecentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, repre-
sentativas de 99,99% (noventa e nove inteiros e noventa e nove centésimos por cento) do 
capital social da Companhia, no valor total de R$ 999.900,00 (novecentos e noventa e 
nove mil e novecentos reais), as quais foram integralizadas, neste ato, em moeda corren-
te nacional; e (ii) o acionista ROBERTO ARDUINI GOMES TEIXEIRA, acima qualifi ca-
do, subscreveu 100 (cem) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, representa-
tivas de 0,01% (um centésimo por cento) do capital social da Companhia, no valor total 
de R$ 100,00 (cem reais), as quais foram integralizadas, neste ato, em moeda corrente na-
cional. 5.3 Atendidos os requisitos preliminares exigidos nos termos do artigo 80 da Lei 
das Sociedades por Ações, o Presidente declarou constituída a Companhia de pleno direi-
to. 5.4 Passou-se, a seguir, nos termos do Estatuto Social, à eleição dos membros da Dire-
toria da Companhia, tendo sido eleitos pelos acionistas fundadores, sujeito à homologa-
ção da eleição pelo Banco Central do Brasil: (i) ROBERTO ARDUINI GOMES TEIXEIRA, 
acima qualifi cado, na qualidade e Diretor Executivo; (ii) SVEN STEFAN PADRE KUHN, 
brasileiro, solteiro, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG n° 
36943022 (SSP/SP), inscrito no CPF sob o n° 321.728.368-69, residente e domiciliado na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Silva Correia, 165, apartamento 171, 
Vila Nova Conceição, CEP 04537040, na qualidade e Diretor Executivo; e (iii) CASPAR 
HEINRICH MENKE, alemão, casado, administrador de empresas, portador do Registro 
Nacional de Estrangeiro n° V082452-T, inscrito no CPF sob n° 091.225.068-29, residente 
e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Jaú, 1.375, CEP 
01420-001, na qualidade de Diretor Sem Designação Específi ca. 5.4.1 Os membros da Di-
retoria da Companhia são eleitos para um mandato de 3 (três) anos, admitindo-se a ree-
leição ou até que sejam substituídos por deliberação da assembleia geral de acionistas da 
Companhia. 5.4.2 Os Diretores da Companhia, eleitos nesta data, não farão jus à remu-
neração até a realização da próxima Assembleia Geral Ordinária da Companhia, destina-
da a apreciar as contas e demais demonstrações fi nanceiras referentes ao exercício social 
a ser encerrado em 31 de dezembro de 2019. 5.4.3 Os membros da Diretoria da Compa-
nhia aceitaram os cargos para os quais foram eleitos, afi rmando expressamente, sob as 
penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, de exercer a administração da 
Companhia, e nem condenados ou sob efeitos de condenação a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema fi -
nanceiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de con-
sumo, a fé pública ou a propriedade, nos termos do artigo 147 da Lei das Sociedades por 
Ações. Os membros da Diretoria da Companhia tomarão posse no cargo após homologa-
ção da eleição pelo Banco Central do Brasil. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a 
ser tratado, foram encerrados os trabalhos e foi lavrada a presente ata, a qual foi lida, 
aprovada e assinada por todos os presentes. Mesa: Roberto Arduini Gomes Teixeira - Pre-
sidente e Sven Stefan Padre Kuhn - Secretário. Diretores eleitos: Roberto Arduini Go-
mes Teixeira, Sven Stefan Padre Kuhn e Caspar Heinrich Menke. Acionistas Presentes: 
Grupo Capital Consig Holding S.A. (por Roberto Arduini Gomes Teixeira e Sven Stefan Pa-
dre Kuhn) e Roberto Arduini Gomes Teixeira. Confere com o original lavrado em livro pró-
prio. São Paulo, 16 de outubro de 2019. Mesa: Roberto Arduini Gomes Teixeira - Pre-
sidente, Sven Stefan Padre Kuhn - Secretário. Acionistas: Roberto Arduini Gomes 
Teixeira, Grupo Capital Consig Holding S.A. - Roberto Arduini Gomes Teixeira e 
Sven Stefan Padre Kuhn. Diretores Eleitos: Roberto Arduini Gomes Teixeira, 
Sven Stefan Padre Kuhn, Caspar Heinrich Menke. Advogado Responsável: Beatriz 
Soares Locoselli - OAB/SP n° 375.446. Testemunhas: 1. Nome: Adelaid Jéssica Machado 
Silva, RG: 41926740-2 SSP/SP, CPF: 372.318.358-13, 2. Nome: Shirlei Machado Sarmento, 
RG: 33721653-8 SSP/SP, CPF: 297.211.738-78. JUCESP NIRE 3530056122-8 em 
11.12.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
ANEXO I à Ata de Assembleia Geral de Constituição da Capital Consig Sociedade de 
Crédito Direto S.A., realizada em 16 de outubro de 2019. ESTATUTO SOCIAL DA CA-
PITAL CONSIG SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A. - CAPÍTULO I - DENOMI-
NAÇÃO, SEDE, OBJETO E PRAZO DE DURAÇÃO: Cláusula 1ª - A CAPITAL CON-
SIG SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A., sociedade por ações, rege-se pelo pre-
sente Estatuto Social, pela Lei n° 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”) e pelas dis-
posições legais aplicáveis. Cláusula 2ª - A Companhia tem sede e foro na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, Avenida Regente Feijó, 944, Sala 1.505, Bloco A, Bairro Vila 
Regente Feijó, CEP 03342-000. Parágrafo Único - A Companhia, mediante deliberação 
de sua Diretoria, pode abrir fi liais, agências e escritórios, em qualquer parte do território 
brasileiro ou no exterior. Cláusula 3ª - A Companhia tem por objeto social a realização 
de operações de empréstimo, de fi nanciamento e de aquisição de direitos creditórios ex-
clusivamente por meio de plataforma eletrônica, com utilização de recursos fi nanceiros 
que tenham como única origem capital próprio, nos termos autorizados pelo Conselho 
Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil, podendo, ainda, realizar os serviços 
de análise e cobrança de créditos para terceiros, atuar como representante de seguros 
na distribuição de seguro, relacionado com as operações mencionadas, por meio de pla-
taforma eletrônica, nos termos da regulamentação do Conselho Nacional de Seguros Pri-
vados (CNSP) e emitir moeda eletrônica. Cláusula 4ª - A Companhia terá prazo de du-
ração indeterminado. CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL E AÇÕES: Cláusula 5ª - O ca-
pital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de 
R$1.000.000,00 (um milhão de reais), representado por 1.000.000 (um milhão) de ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º - Cada ação ordinária 
confere a seu titular o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Pará-
grafo 2º - A Companhia poderá, mediante deliberação da Assembleia Geral, adquirir as 
próprias ações para fi ns de cancelamento ou permanência em tesouraria para posterior 
alienação, respeitadas as disposições legais aplicáveis. Parágrafo 3º - Os acionistas te-
rão preferência na subscrição de novas ações da Companhia na proporção da sua parti-
cipação no capital social. CAPÍTULO III - ASSEMBLEIA GERAL: Cláusula 6ª - A As-
sembleia Geral se reunirá ordinariamente nos 4 (quatro) primeiros meses que se segui-
rem ao término de cada exercício social e extraordinariamente sempre que os interesses 
da Companhia o exigirem. Parágrafo 1º - A Assembleia Geral será convocada pela Di-
retoria ou por quaisquer dos acionistas que detenha mais de 10% (dez por cento) do ca-
pital social. A convocação da Assembleia Geral será dispensada caso os acionistas repre-
sentando a totalidade do capital social da Companhia estejam presentes, nos termos do 
parágrafo 4º do artigo 124 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 2º - A Assem-
bleia Geral será instalada e presidida por qualquer um dos Diretores da Companhia, que 
designará um dos presentes para atuar como secretário, acionista ou não. Parágrafo 3º 
- O acionista poderá fazer representar-se por procurador, respeitadas as disposições da 
lei. Parágrafo 4º - A Assembleia Geral poderá ser instalada, em ambas as convocações, 
com a presença dos acionistas que representem 100% (cem por cento) do capital social 
com direito de voto. Parágrafo 5º - A Assembleia Geral será realizada, preferencial-
mente, na sede da Companhia. Será admitida sua realização por meio de teleconferên-
cia ou videoconferência, admitida a gravação destas, sendo certo que a participação re-
mota será considerada presença pessoal. Nesse caso, os acionistas poderão expressar 
seus votos, na data da realização da Assembleia Geral, por meio de carta ou fac-símile 
ou correio eletrônico digitalmente certifi cado. Parágrafo 6º - A Assembleia Geral pode-
rá ser dispensada quando todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a matéria objeto 
da ordem do dia. Cláusula 7ª - As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as hi-
póteses especiais previstas em lei e neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria de 
votos dos presentes, não se computando os votos em branco. Parágrafo 1º - A Assem-
bleia Geral tem competência para decidir sobre assuntos de interesse da Companhia, à 
exceção dos que, por disposição legal ou por força do presente Estatuto Social, forem re-
servados à competência da Diretoria. Parágrafo 2º - Sem prejuízo das demais atribui-
ções previstas em lei ou neste Estatuto Social, compete à Assembleia Geral deliberar so-
bre: (i) qualquer reforma ou alteração do Estatuto Social; (ii) a autorização aos Diretores 
da Companhia para confessar falência, ajuizar pedido de processamento de recuperação 
judicial ou de homologação de plano de recuperação extrajudicial e cessar o estado de 

CAPITAL CONSIG SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A.
(em organização)

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO REALIZADA EM 16 DE OUTUBRO DE 2019
liquidação da Companhia; (iii) a dissolução, liquidação e extinção da Companhia, eleição 
dos liquidantes e julgamento de suas contas; (iv) a aprovação de qualquer operação de 
transformação, fusão, incorporação, incorporação de ações, cisão ou outra forma de 
reorganização societária que envolva a Companhia, na forma da legislação aplicável; (v) 
a aprovação de qualquer das matérias objeto do artigo 136 da Lei das Sociedades por 
Ações; (vi) a autorização da prestação de aval, fi ança ou garantia a obrigações de tercei-
ros; e (vii) contratação ou renegociação de empréstimos ou fi nanciamentos, ou quais-
quer outras modalidades de dívida ou crédito. CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO: 
Cláusula 8ª - A administração da Companhia competirá, na forma da lei e deste Esta-
tuto Social, à Diretoria. Cláusula 9ª - A remuneração global dos membros da Diretoria 
será fi xada pela Assembleia Geral. Cláusula 10 - A Diretoria será composta por, no mí-
nimo 2 (dois) e no máximo 6 (seis) membros, residentes no Brasil, acionistas ou não, to-
dos com mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição, sendo pelo menos 2 (dois) Di-
retores Executivos e os demais Diretores Sem Designação Específi ca. Cláusula 11 - No 
caso de vacância do cargo de qualquer um dos membros da Diretoria, qualquer diretor 
remanescente convocará uma Assembleia Geral de Acionistas, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, para a eleição de membro substituto, que deverá completar o mandato de seu 
antecessor. Parágrafo Único - Para os fi ns deste Estatuto, considerar-se-á ocorrida a 
vacância de Diretores em caso de morte, incapacidade permanente, incapacidade tem-
porária superior 3 (três) meses, renúncia ou destituição. Cláusula 12 - Os Diretores to-
marão posse mediante assinatura dos respectivos Termos de Posse, após a aprovação de 
suas eleições Banco Central do Brasil, permanecendo no efetivo exercício de seus cargos 
até a posse seus sucessores. Cláusula 13 - As Reuniões da Diretoria poderão ser reali-
zadas por meio de teleconferência, videoconferência ou outros meios de comunicação. 
Tal participação será considerada como presença pessoal na referida reunião. Os mem-
bros da Diretoria que participarem remotamente das reuniões da Diretoria deverão ex-
pressar seus votos por meio de carta, fac-símile ou correio eletrônico digitalmente certi-
fi cado. Parágrafo Único - Ao término de cada reunião, deverá ser lavrada ata, a qual 
deverá ser assinada por todos os Diretores fi sicamente presentes à reunião, e posterior-
mente transcrita no Livro de Registro de Atas de Reunião da Diretoria. Cláusula 14 - A 
remuneração dos diretores será fi xada em Assembleia Geral de Acionistas e será levada 
à conta de despesas gerais da Companhia. Cláusula 15 - Compete à Diretoria as com-
petências conferidas por lei e por este Estatuto Social, especialmente: (i) representar a 
Companhia, em juízo e fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros e quaisquer 
repartições públicas federais, estaduais ou municipais, bem como autarquias, sociedades 
de economia mista e entidades paraestatais; (ii) cumprir e fazer cumprir o disposto nes-
te Estatuto Social e as deliberações da Assembleia Geral; (iii) submeter, anualmente, à 
apreciação da Assembleia Geral, o Relatório da Administração e as contas da Diretoria, 
bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior; e (iv) ad-
ministrar, gerir e orientar os negócios sociais. Parágrafo Segundo - Compete, ainda, 
aos Diretores Executivos: (i) convocar e presidir as Reuniões da Diretoria; (ii) dirigir, coor-
denar e supervisionar as atividades dos Diretores Sem Designação Específi ca; (iii) repre-
sentar ou designar representante da Companhia perante autoridades do sistema fi nan-
ceiro; (iv) designar e destituir o Ouvidor da Companhia, na forma do Estatuto Social e da 
regulamentação em vigor; (v) estabelecer metas e objetivos para o desenvolvimento da 
Companhia; e (vi) estabelecer as normas internas e operacionais. Parágrafo Terceiro 
- Compete, ainda, aos Diretores Sem Designação Específi ca desempenhar as funções que 
lhes forem atribuídas pelos Diretores Executivos. Cláusula 16 - A Companhia se obriga-
rá perante terceiros, em juízo ou fora dele, mediante as assinaturas (i) de 2 (dois) Direto-
res Executivos em conjunto; (ii) de 1 (um) Diretor Executivo e 1 (um) Diretor Sem Desig-
nação Específi ca; (iii) de 1 (um) Diretor Executivo e 1 (um) procurador, nos termos de pro-
curação outorgada conforme Cláusula 17 abaixo. Cláusula 17 - As procurações serão 
sempre outorgadas em nome da Sociedade por 2 (dois) Diretores Executivos, sempre em 
conjunto, devendo especifi car os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fi ns 
judiciais ou administrativos, terão um período de validade limitado. CAPÍTULO V - 
CONSELHO FISCAL: Cláusula 18 - A Companhia terá um Conselho Fiscal de funcio-
namento não permanente, composto de 3 (três) a 5 (cinco) membros efetivos e igual nú-
mero de suplentes. A eleição, instalação e funcionamento do Conselho Fiscal atenderá 
aos preceitos dos artigos 161 a 165 da Lei das Sociedades por Ações. Cláusula 19 - Ao 
Conselho Fiscal compete exercer todas as atribuições previstas na Lei das Sociedades por 
Ações. CAPÍTULO VI OUVIDORIA: Cláusula 20 - A Companhia terá uma Ouvidoria, 
de funcionamento permanente, composta por 1 (um) Ouvidor, designado e destituído 
pela Diretoria, com mandato de 3 (três) anos. Parágrafo 1º - O Ouvidor deverá ter ap-
tidão em temas relacionados à ética, direitos do consumidor e mediação de confl itos, 
bem como ser considerado apto em exame de certifi cação organizado por entidade de 
reconhecida capacidade técnica. Parágrafo 2º - O Ouvidor poderá ser destituído no 
caso de descumprimento das atribuições previstas neste Estatuto Social ou na hipótese 
de perda da certifi cação obrigatória para exercício da função, nos termos da legislação 
aplicável. Cláusula 21 - A Ouvidoria deverá assegurar a estrita observância das normas 
legais e regulamentares relativas aos direitos do consumidor e atuar como canal de co-
municação entre a Companhia e os clientes e usuários de seus produtos e serviços, inclu-
sive na mediação de confl itos. Parágrafo Único - Compete ainda à Ouvidoria: (i) rece-
ber, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às reclamações dos 
clientes e usuários de produtos e serviços da Companhia, que não forem solucionadas 
pelo atendimento habitual realizado nos canais de atendimento primário da Companhia; 
(ii) prestar os esclarecimentos necessários e dar ciência aos reclamantes acerca do anda-
mento de suas demandas e das providências adotadas; (iii) informar aos reclamantes o 
prazo previsto para resposta fi nal, o qual não pode ultrapassar 10 (dez) dias úteis, po-
dendo ser prorrogado, excepcionalmente e de forma justifi cada, uma única vez, por igual 
período, limitado o número de prorrogações a 10% (dez por cento) do total de deman-
das no mês, devendo o demandante ser informado sobre os motivos da prorrogação; 
(iv) encaminhar resposta conclusiva para a demanda dos reclamantes até o prazo pre-
visto para resposta fi nal; (v) propor à Diretoria medidas corretivas ou de aprimoramen-
to de procedimentos e rotinas, em decorrência da análise das reclamações recebidas; 
(vi) elaborar e encaminhar à auditoria interna e à Diretoria, ao fi nal de cada semestre, 
relatório quantitativo e qualitativo acerca da atuação da Ouvidoria; e (vii) zelar pela es-
trita observância das normas legais e regulamentares relativas aos direitos do consumi-
dor. Cláusula 22 - A Companhia compromete-se a: (i) criar condições adequadas ao 
funcionamento da Ouvidoria, bem como para que sua atuação seja pautada pela trans-
parência, independência, imparcialidade e isenção; e (ii) assegurar o acesso da Ouvido-
ria às informações necessárias para a elaboração de respostas adequadas às demandas 
recebidas, com total apoio administrativo, podendo requisitar informações e documen-
tos para o exercício de suas atividades no cumprimento de suas atribuições. CAPÍTU-
LO VII - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E DISTRIBUI-
ÇÃO DE LUCROS: Cláusula 23 - O exercício social se inicia em lº de janeiro e termi-
na em 31 de dezembro de cada ano. Cláusula 24 - Ao fi m de cada exercício social, será 
levantado o balanço patrimonial e preparadas as demais demonstrações fi nanceiras 
exigidas por lei. Parágrafo 1º - Do resultado do exercício, serão feitos os ajustes e de-
duções previstos em lei. Parágrafo 2º - Os acionistas têm direito de receber como di-
videndo obrigatório, em cada exercício, importância não inferior a 25% (vinte e cinco 
por cento) do lucro líquido apurado no mesmo exercício, ajustado pela diminuição ou 
acréscimo dos valores especifi cados nas letras “a” e “b” do inciso I do artigo 202 da Lei 
n° 6.404/76 e observados os incisos II e III do mesmo dispositivo legal. Parágrafo 3º 
- Fica facultado à Companhia o levantamento de balanços trimestrais e/ou semestrais; 
havendo lucro em tais balanços e no balanço anual, poderá haver distribuição de divi-
dendos, observadas as disposições da lei, por deliberação da Assembleia Geral. Pará-
grafo 4º - A Assembleia Geral poderá declarar dividendos intermediários à conta de lu-
cros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semes-
tral. Parágrafo 5º - A Companhia, por deliberação da Assembleia Geral, poderá pagar 
juros sobre o capital próprio aos seus acionistas, nos termos do artigo 9º, parágrafo 7º 
da Lei n° 9.249 de 26 de dezembro de 1995 e legislação pertinente. CAPÍTULO VIII - 
LIQUIDAÇÃO: Cláusula 25 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos 
em lei ou por deliberação da Assembleia Geral. A Assembleia Geral estabelecerá a for-
ma da liquidação, elegerá o liquidante e, se for o caso, instalará o Conselho Fiscal para 
o período da liquidação. CAPÍTULO IX - DISPOSIÇÕES GERAIS: Cláusula 26 - Os 
acionistas elegem o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir 
quaisquer questões relativas ao ou oriundas do presente Estatuto Social. Advogado Res-
ponsável: Beatriz Soares Locoselli -  OAB/SP n° 375.446
ANEXO II - à Ata de Assembleia Geral de Constituição da Capital Consig Sociedade de 
Crédito Direto S.A., realizada em 16 de outubro de 2019. BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO 
DE AÇÔES. BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES DA CAPITAL CONSIG SOCIE-
DADE DE CRÉDITO DIRETO S.A. - SUBSCRITOR: ROBERTO ARDUINI GOMES 
TEIXEIRA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 28.043.284-07 (SSP/SP), inscrito no CPF sob o 
n° 264.985.518-52, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Pau-
lo, na Rua Coelho Lisboa, 549, apartamento 42, CEP 03323-040. NÚMERO DE AÇÕES 
SUBSCRITAS: 100 (cem) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. PREÇO DE 
EMISSÃO: R$ 1,00 (um real) por ação. FORMA DE INTEGRALIZACÃO: nesta data, em 
moeda corrente social, perfazendo o montante de R$ 100,00 (cem reais). São Paulo, 16 
de outubro de 2019. Subscritor: Roberto Arduini Gomes Teixeira. Mesa: Roberto 
Arduini Gomes Teixeira - Presidente, Sven Stefan Padre Kuhn
BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES DA CAPITAL CONSIG SOCIEDADE DE 
CRÉDITO DIRETO S.A. - SUBSCRITOR: GRUPO CAPITAL CONSIG HOLDING S.A., 
sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ser-
ra do Japi, n° 1.526, 1° andar, Vila Gomes Cardim, CEP 03309-001, inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas sob o n° 33.189.359/0001-08, com seus atos constitutivos 
devidamente registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o 
n° 3530053388-7, em sessão de 29 de março de 2019. NÚMERO DE AÇÕES SUBSCRITAS: 
999.900 (novecentas e noventa e nove mil e novecentas) ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal. PREÇO DE EMISSÃO: R$ 1,00 (um real) por ação. FORMA DE ÍNTE-
GRALIZAÇÃO: nesta data, em moeda corrente social, perfazendo o montante de R$ 
999.900 (novecentos e noventa e nove mil e novecentos reais). São Paulo, 16 de outubro 
de 2019. Subscritor: GRUPO CAPITAL CONSIG HOLDING S.A. - Por Roberto Arduini 
Gomes Teixeira e Sven Stefan Padre Kuhn. Mesa: Roberto Arduini Gomes Teixeira - 
Presidente, Sven Stefan Padre Kuhn - Secretário.
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Saraiva Educação S.A.
CNPJ/ME nº 50.268.838/0001-39 - NIRE 35.300.497.911

Ata da Assembleia Geral Extraordinária  
Realizada em 09 de Março de 2022

1. Data, Hora e Local: Realizada em 09 de março de 2022, às 12:00 horas, na sede da Saraiva
Educação S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo,
na Rodovia Presidente Dutra, km 136, bloco 4, módulo 05, Eugênio de Mello, CEP 12247-004. 
2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei 
nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”), em decorrência da presença das acionistas
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas na Lista de Presença 
de Acionistas da Companhia. 3.  Mesa: Presidente: Roberto Afonso Valerio Neto; Secretário: Frederico
da Cunha Villa. 4. Ordem do Dia e Deliberações: Inicialmente, cumpre consignar que as acionistas
detentoras da totalidade do capital social da Sociedade autorizaram a lavratura da ata em forma de 
sumário, conforme faculta o artigo 130, § 1º da LSA. As acionistas da Sociedade aprovaram, sem 
quaisquer reservas ou ressalvas: (i) Reduzir o capital social da Companhia, por ser considerado
excessivo em relação ao objeto social da Companhia, conforme permitido pelo artigo 173 da Lei das 
Sociedades por Ações, até o valor de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), passando o 
mesmo de R$ 573.042.882,82 (quinhentos e setenta e três milhões, quarenta e dois mil, oitocentos e 
oitenta e dois reais e oitenta e dois centavos), para R$ 373.042.882,82 (trezentos e setenta e três
milhões, quarenta e dois mil, oitocentos e oitenta e dois reais e oitenta e dois centavos), mediante o 
cancelamento de até 200.000.000 (trezentos milhões) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal 
da Companhia, sendo 162.960.000 (cento e sessenta e dois milhões, novecentos e sessenta mil) ações 
de titularidade da acionista Saber Serviços Educacionais S.A., 36.140.000 (trinta e seis milhões, centos 
e quarenta mil) ações de titularidade da acionista Somos Educação S.A., e 900.000 (novecentas mil) 
ações de titularidade da acionista Anhanguera Educacional Participações S.A. A redução do capital 
social da Companhia somente se tornará efetiva após o esgotamento do prazo de 60 (sessenta) dias 
para oposição de credores, contados da data da publicação da presente ata, de acordo com o artigo 
174, caput, da Lei das Sociedades por Ações. Ainda, as acionistas consignaram que a redução ora
deliberada poderá ser ratificada, em nova assembleia geral extraordinária da Companhia após o 
esgotamento do prazo de 60 (sessenta) dias acima referenciado, em valor menor ao deliberado nesta 
ata, conforme a conveniência para as acionistas e as condições da Companhia naquele momento. O 
Estatuto Social será oportunamente alterado somente após o esgotamento do prazo e nova assembleia 
geral extraordinária da Companhia para ratificar o valor da redução de capital. (ii) a autorização para os
Diretores da Companhia praticarem todos os atos necessários à efetivação das deliberações ora
aprovadas, implementação e formalização desta assembleia, incluindo os registros junto às autoridades 
competentes e a publicação dos documentos relativos às deliberações aqui tomadas. 5. Encerramento: 
Nada mais havendo a se tratar, foi encerrada esta Assembleia Geral Extraordinária, da qual se lavrou a 
presente ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos membros da mesa e pelas acionistas presentes.
6. Assinaturas: Mesa: Presidente: Roberto Afonso Valerio Neto; Secretário: Frederico da Cunha Villa.
Acionistas: Saber Serviços Educacionais S.A. (p. Roberto Afonso Valerio Neto e Frederico da Cunha 
Villa); Somos Educação S.A. (p. Roberto Afonso Valerio Neto e Frederico da Cunha Villa); Anhanguera 
Educacional Participações S.A. (p. Roberto Afonso Valerio Neto e Frederico da Cunha Villa). A presente 
é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 09 de março de 2022. Mesa: Roberto Afonso
Valerio Neto - Presidente; Frederico da Cunha Villa - Secretário. 

BUTIÁ PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF N° 06.898.362/0001-28 - NIRE N° 35.300.316.177

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 4 DE MARÇO DE 2022.
DATA, HORA E LOCAL: No dia 4 de março de 2022, às 11:00 horas, na sede da sociedade, na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. das Nações Unidas n° 14.171, 15º andar. MESA: Presiden-
te, Michael Leon Schmulian; Secretário, Virgílio Borba. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Convocação 
dispensada, nos termos do art. 124, § 4º, da Lei n° 6.404/76, face à presença do único acionista da 
Companhia, conforme assinatura constante do livro de Presença de Acionistas. DELIBERAÇÕES: 
O único acionista decidiu aprovar a redução do capital social de R$ 172.836.330,00 (cento e setenta 
e dois milhões, oitocentos e trinta e seis mil, trezentos e trinta reais) para R$ 164.436.330,00 (cento 
e sessenta e quatro milhões, quatrocentos e trinta e seis mil, trezentos e trinta reais) mediante o 
cancelamento de 8.400.000 (oito milhões e quatrocentas mil) ações ordinárias. A redução far-se-á 
mediante a restituição ao único acionista Alumina Limited do Brasil S/A, em moeda corrente, do valor 
de                R$ 8.400.000,00 (oito milhões e quatrocentos mil reais), a ser feita na forma da lei; (3) 
em consequência da resolução ora adotada, foi aprovada a alteração do artigo 5º do estatuto social, 
que passará a vigorar com a seguinte redação : “Artigo 5º - O capital social é de R$ 164.436.330,00 
(cento e sessenta e quatro milhões, quatrocentos e trinta e seis mil, trezentos e trinta reais) dividido 
em 164.436.330 (cento e sessenta e quatro milhões, quatrocentas e trinta e seis mil, trezentas e 
trinta) ações ordinárias, nominativas, com valor nominal de R$1,00 (um real) cada”; (4) determinar à 
diretoria que proceda à publicação desta ata na forma prevista no artigo 174 da Lei n° 6.404, de 1976, 
e, quando oportuno, à sua apresentação, para registro, na Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
ENCERRAMENTO: Às 12:00 horas, após lida, aprovada e assinada a ata da assembleia. ASSINATU-
RAS: Michael Leon Schmulian, presidente, Virgilio Borba, secretário, ALUMINA LIMITED DO BRASIL 
S.A, Michael Leon Schmulian, diretor.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 1120909-84.2019.8.26.0100. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe
Poyares Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) Soo Jin Baek, CPF 221.750.708-75, que lhe foi
proposta uma ação Monitória por parte de Editora
Cered Centro de Recursos Educacionais Limitada,
objetivando a cobrança de R$ 2.076,92 (outubro/
2018), representada pela compra e venda de material
didático – ano letivo de 2015. Encontrando-se a ré em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após os 20 dias supra, pague o valor
devidamente corrigido e acrescido de honorários
advocatícios de 5%, que o tornará isenta das custas
processuais ou, no mesmo prazo, apresente
embargos, sob pena de constituir título executivo
judicial, ficando advertida de que no caso de revelia
será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 22 de fevereiro de 2022.               09 e 10.03

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 0013812-77.2021.8.26.0001. O
MM. Juiz de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional
I - Santana, Estado de São Paulo, Dr. JOSÉ FABIANO
CAMBOIM DE LIMA, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a  VALTER LUÍS GALINDO , CPF/MF
287.953.338-43, que por este Juízo tramita, nos autos
da ação monitoria sob nº 1026571-
66.2015.8.26.0001, o presente Cumprimento de
Sentença movido por SOCIEDADE
EDUCACIONAL BRICOR LTDA. Encontrando-se
o executado em lugar incerto e não sabido, nos
termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, pague a quantia de R$
9.598,43 (Agosto/2021), atualizada até a data do
depósito, sob pena de multa de 10% sobre o valor do
débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523
e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica
ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código
de Processo Civil, transcorrido o período acima
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o
prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Não
efetuado o pagamento, independentemente de nova
intimação, o credor poderá indicar bens à penhora.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 09 de dezembro de 2021.

09 e 10.03

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 0004362-87.2020.8.26.0020. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro
Regional XII – Nossa Senhora do Ó, Estado de São
Paulo, Dr(a). Fernanda Mendes Simões Colombini,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) VALDIR DA
SILVA VIEIRA, Brasileiro, CPF 004.675.268-42, com
endereço à Rua Capitão Luís Ramos, 112, Carandiru,
Vila Guilherme, CEP 02066-010, São Paulo - SP, que
por este Juízo tramita a ação de Cumprimento de
Sentença, movida por SOCIEDADE UNIFICADA
PAULISTA DE ENSINO RENOVADO OBJETIVO –
SUPERO. Encontrando-se o réu em lugar incerto e
não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC,
foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para
que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, pague a quantia
de R$ 105.308,30 (outubro/2020), devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do
débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523
e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica
ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código
de Processo Civil, transcorrido o período acima
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o
prazo de 15 (quinze) dias para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Não
sendo impugnada a ação, será considerado revel.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS . Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 17 de novembro de 2021.

09 e 10.03

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1064438-
48.2019.8.26.0100 (U-860). A Dra. Renata Pinto Lima Zanetta, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros 
Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc.  
FAZ SABER a Tereza Franco e Silvio Antunes de Matos e s/m. Rosa da Silva Pereira Antunes, réus ausentes, 
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou 
sucessores, que Helena Coelho Barroso e Vicente Machado Soares ajuizou (aram) ação de USUCAPIÃO, visando 
a declaração de domínio do imóvel localizado na Rua Marco Palmezzano, nº 316-B, Americanópolis, São Paulo-SP, 

legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo 
 

o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS.
PROCESSO Nº. 1003301-19.2016.8.26.0020. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro
Regional XII – Nossa Senhora do Ó, Estado de São
Paulo, Dr(a). Camila Sani Pereira Quinzani, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) EDSON HIROSHI
HADA, Brasileiro, CPF 277.783.698-18, com
endereço à Rua Mateus Fantini, 52, Casa 02, Jardim
Shangrila (zona Norte), CEP 02990-030, São Paulo
- SP, que lhe foi proposta uma ação de Busca e
Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte de Itaú
Unibanco S.A, relativa ao veículo marca Nissan,
modelo Sentra 2.0 S Flex, cor prata, ano 2009, placa
NNO9882, Renavam 00201272873, chassi
3N1ABGAD6AL625416, apreendido em 13.04.2019,
haja vista o inadimplemento da cédula de crédito nº
30420-761610955. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para que, no prazo de 05 dias, pague a
integralidade da dívida pendente, podendo, no prazo
de 15 dias, oferecer resposta, ambos a fluir após o
decurso do prazo de 30 dias deste edital. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 23 de setembro de 2021.

09 e 10.03

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 0012718-94.2021.8.26.0001. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro
Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a).
Juliana Crespo Dias, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o)  HAE WON CHONG , brasileira,
comerciante, CPF 156.086.418-41, que por este Juízo,
tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença,
movida por Sociedade Unificada Paulista de
Ensino Renovado Objetivo – SUPERO.
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido,
nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, p ara
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, pague a
quantia de R$ 23.205,77 (agosto/2021), devidamente
atualizado, sob pena de multa de 10% sobre o valor do
débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523
e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica
ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código
de Processo Civil, transcorrido o período acima
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o
prazo de 15 (quinze) dias úteis para que a executada,
independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 22 de Fevereiro de 2022.

09 e 10.03

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1009888-91.2015.8.26.0020. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XII – Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a).
Cláudia Barrichello, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) BENEDITA APARECIDA O PRIMO, CPF 014.144.428-
23, com endereço à Rua Coriolano, 1184, Vila Romana, CEP 05047-001, São Paulo - SP, que lhe foi propost a
uma ação de Busca e Apreensão por parte de Banco Itaucard S/A, relativa ao veículo marca Volkswagen, modelo
Fox (TF) 1.0 8V (City), prata, ano 2006, placa DUA6380, chassi 9BWKA05Z374033922, apreendido em 30.09.2015,
haja vista o inadimplemento da cédula de crédito nº 30416-8989758. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 05 dias, pague a integralidade da
dívida pendente, podendo, no prazo de 15 dias, oferecer resposta, ambos a fluir após o decurso do prazo de 20
dias deste edital. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 12 de novembro de 2021. 09 e 10.03

FORO CENTRAL  - 35ª VARA CÍVEL  - Praça João Mendes s/nº - 11º andar -
Centro - CEP 01501-900 - Fone: 3242-0400 - E-mail: sp35cv@tjsp.jus.br - EDITAL
de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 1051338-26.2019.8.26.0100. O
MM. Juiz de Direito da 35ª Vara Cível do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr. DANIEL D EMIDIO MARTINS, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ANA
CAROLINA LUNARDI DOTTA, CPF 294.187.748-79, que lhe foi proposta uma ação de
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL por parte de CONDOMÍNIO EDIFÍCIO
MARINA, para cobrança de R$10.634,26 (maio/2019) a ser atualizado e acrescido
das cominações legais, dívida esta referente a cotas condominiais vencidas, além
das que se vencerem no curso desta, relativas ao apartamento 73 do condomínio
situado na Rua Itacema, 275, Itaim Bibi. Estando a executada em lugar ignorado,
expede-se o presente edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra,
PAGUE o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela
metade, ou em 15 dias, EMBARGUE ou RECONHEÇA o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
podendo requerer que o PAGAMENTO RESTANTE seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, SOB PENA
de PENHORA de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio,
será nomeado CURADOR ESPECIAL e dado regular prosseguimento ao feito.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada
mais. Dado e passado nesta cidade de SãoPaulo, aos 07 de março de 2022.

10  e  11/03
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Então olhei para o campo e ví o Brasil ...
- Quero saber apresenta:
“ ...  o governo federal vai lançar na sexta-feira 11, o plano

nacional de fertilizantes para ampliar a produção do insumo no
país. Os fertilizantes, especialmente nitrogênio, fósforo e potás-
sio, são largamente utilizados pelo setor agrícola brasileiro, mas
80% deles são importados, e a Rússia e a Bielorússia são dois dos
principais fornecedores do produto ao Brasil. “Esse plano está
pronto, não foi por causa desta crise. Isso nós pensamos lá atrás,
de que o Brasil, uma potência agro, não poderia ficar nessa depen-
dência, do resto do mundo, de mais de 80% nos três produtos, de
vários países”, disse a ministra durante a live com Bolsonaro. Um
grupo de trabalho chegou a ser formado há quase um ano e envol-
veu representantes de nove ministérios...”

* Depender do exterior para produtos necessários não é bom?
* Dependemos do NPK, nitrogênio, fósforo, e potássio?
* O Canadá tem potássio?

Desde 1997, a o pessoal do Ministério da Agricultura, vem
estudando a dependência externa do Brasil a respeito dos fertili-
zantes, principalmente devido ao crescimento da produção agro-
pecuária do país. Isso se tornou maior nos últimos anos. O presi-
dente Jair Bolsonaro está coordenando para que haja uma ação
conjunta de vários ministérios, porque o assunto é bem amplo.
Alcança o ministério de ministério de Minas e Energía e outros.
Será lançado em 11 de março, o Plano Nacional de Fertilizantes. O
Brasil tem hoje três fábricas de fertilizantes, que alcança apenas
10% da necessidade do país. Nossa dependência é especialmente
do potássio. O Brasil tem minas de potássio no estado de Sergipe
e na Amazônia legal, perto do rio madeira. Ser tão dependente do
exterior num produto tão necessário e importante não é bom.

- Por hoje é assim. Boa semana, forte abraço e até a próxima
palavra Brasiliana. Paz, harmonia e sossego. Brasil, somos nós.

Preocupação com a dependência externa de fertilizantes é
antiga

STF mantém prazo de
inelegibilidade da Lei

da Ficha Limpa
O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu na quarta-feira (9) man-

ter a aplicação do prazo de inelegibilidade da Lei da Ficha Limpa,
norma que entrou em vigor em 2010 para barrar a candidatura de con-
denados pela Justiça.

Após a aprovação da norma, políticos condenados por decisão
transitada em julgado ou proferida por órgão judicial ficaram impedi-
dos de concorrer às eleições por 8 anos, contados após o cumprimen-
to da pena.

A lei foi declarada constitucional pelo Supremo em 2012, mas a
aplicação do trecho que definiu o prazo de inelegibilidade foi questio-
nada recentemente por meio de uma ação do PDT.

O julgamento foi motivado por uma decisão proferida em dezem-
bro de 2020 pelo ministro Nunes Marques, relator do caso. O ministro
atendeu ao pedido do partido e restringiu a aplicação da contagem do
prazo.

Para o ministro, a norma deveria ter previsto uma forma de detração
da pena, porque o período de inelegibilidade não pode passar de 8
anos. Antes da decisão, o tempo de cumprimento da medida ficava
indefinido, dependendo do fim do processo, podendo passar de 10
anos ou mais.

O caso voltou a ser analisado pelo STF na quarta-feira (9). Nunes
Marques refirmou seu posicionamento, mas, por 6 votos a 4, a Corte
decidiu rejeitar a ação do partido. Com a decisão, a aplicação integral
da lei volta a valer.

Durante o julgamento, o ministro Alexandre de Moraes votou pela
rejeição da ação do partido, por entender que a questão foi avaliada
em 2012, sendo incabível voltar a julgá-la. Para o ministro, a lei procu-
rou afastar da política criminosos condenados por crimes graves.

O entendimento foi acompanhado pelos ministros Edson Fachin,
Ricardo Lewandowski, Luiz Fux, Cármen Lúcia e Rosa Weber.

Luís Roberto Barroso divergiu e entendeu que o período de
inelegibilidade deve ser fragmentado. Barroso argumentou que um
político condenado a um ano de prisão, por exemplo, pode ficar
inelegível por 15 anos.

Os ministros André Mendonça e Gilmar Mendes também ficaram
vencidos na questão da rejeição da ação. (Agencia Brasil)

Dólar cai para
R$ 5,01 com melhora
no mercado externo

Em um dia de alívio no mercado internacional, o dólar voltou a cair
e fechou na segunda menor cotação do ano. A bolsa de valores teve
forte recuperação e encostou em 114 mil pontos após quatro quedas
consecutivas.

O dólar comercial encerrou a quarta-feira (9) vendido a R$ 5,011,
com queda de R$ 0,043 (-0,84%). A cotação operou abaixo de R$ 5
durante boa parte do dia, chegando a R$ 4,98 por volta das 13h40. No
entanto, perto do fim do dia, investidores aproveitaram o preço baixo
para comprar dólares, fazendo a moeda voltar a superar a barreira de
R$ 5.

A moeda norte-americana acumula queda de 2,81% em março. Em
2022, o recuo chega a 10,14%.

O mercado de ações também teve um dia de euforia. O índice
Ibovespa, da B3, fechou aos 113.900 pontos, com alta de 2,43%. O
indicador acompanhou as bolsas do mundo inteiro, que subiram em
meio a um alívio temporário na escassez de petróleo e a uma perspec-
tiva de cessar-fogo para a criação de corredores humanitários na
Ucrânia.

 A Agência Internacional de Energia anunciou a liberação de 62,7
milhões de barris de petróleo do estoque dos países-membros. O au-
mento da oferta provocou alívio no mercado. A cotação do barril do
tipo Brent (usado nos contratos internacionais) caiu 13,16%, para
US$ 111. Na terça-feira (8), o barril tinha fechado a US$ 128.  (Agencia
Brasil)


